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resumo 
 
 
Os pronomes clíticos, dadas as suas características enquanto termos deíticos, 
apresentam-se como uma das aquisições mais complexas no 
desenvolvimento do português europeu. 
 
O presente trabalho teve como objetivo principal avaliar a capacidade de 
colocação dos pronomes clíticos de crianças na transição do 1º para o 2º Ciclo 
do Ensino Básico. Especificamente foram comparados os desempenhos na 
colocação pronominal nas posições de ênclise e de próclise e na colocação de 
clíticos dativos e acusativos. Foi ainda analisada a eficiência dos proclisadores 
enquanto palavras cuja presença induz o padrão de colocação proclítico.   
 
Para tal, foram aplicadas provas escritas de produção elicitada a 54 crianças, 
26 das quais frequentavam o 4º ano e as restantes 28 o 5º ano de 
escolaridade.  
 
Os resultados obtidos revelam que, contrariamente ao referido por alguma 
literatura, as crianças avaliadas efetuam corretamente a colocação 
pronominal, apresentando valores elevados de respostas corretas para a 
colocação em ênclise e em próclise. Ambos os grupos (4º ano e 5º ano) 
apresentaram um melhor desempenho na colocação enclítica. Apenas no 
grupo do 5º ano se registam diferenças significativas ao nível da colocação 
dos clíticos dativos em comparação com os acusativos. Relativamente aos 
proclisadores avaliados não se observaram diferenças significativas na 
capacidade de indução da posição proclítica.  
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abstract 
 
Due to their characteristics as deictical terms, clitic pronouns are presented as 
one of the most complex acquisitions in the development of the European 
Portuguese. 
 
The main purpose of this study is assessing the ability of children in placing the 
clitic pronouns in the transition of the 1st to the 2nd level of basic education. In 
particular we have compared their performances in placing pronouns in 
enclisis and proclisis positions as well as in placing accusative and dative 
clitics. The efficiency of proclisis triggers, as words whose presence induce to 
a proclitic pattern of placement was also tested. 
 
To achieve those results written tests of elicited production were applied to 54 
children. 
26 children attended the fourth year and the remaining 28 attended the fifth 
year. 
 
The results showed that, contradicting some literature in reference, the 
evaluated children perform correctly the placing pronouns, demonstrating 
higher values of correct answers for the placement in enclisis and proclisis. 
Both groups (fourth and fifth years) had better results in enclitic placement. 
Only in the fifth year group there were significant differences in terms of 
placement of dative clitics comparing it with the acusative. Regarding to 
proclisis triggers assessed, there were no considerable differences in the 
ability of inducing the proclitic position. 
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Capítulo I - Introdução 
Os pronomes pessoais integram-se na categoria gramatical que desempenha o principal 
papel na identificação dos elementos participantes na situação de comunicação, ou seja, o 
locutor, o ouvinte e a entidade acerca da qual se fala (Brito, Duarte e Matos, 2003). São, deste 
modo, fundamentais na marcação da dêixis, mais especificamente na sua componente pessoal. A 
dêixis permite a interpretação de determinados aspetos da língua que dependem da própria 
situação de enunciação sendo, assim, fundamental no processo de significação linguística 
(Fonseca, 1992). O conhecimento do processo de aquisição e do domínio dos termos deíticos 
revela-se, portanto, extremamente pertinente face à importância que estas expressões 
representam na utilização do sistema linguístico e na sua dependência relativamente ao contexto 
de produção.  
Apesar da aquisição dos pronomes clíticos ser já uma temática abordada em alguns 
estudos desenvolvidos para o Português Europeu (PE), existe ainda a necessidade de explorar o 
sistema de colocação pronominal português, face à complexidade que lhe é inerente. O PE 
caracteriza-se por possuir três padrões de colocação dos clíticos, a saber, a ênclise, a próclise e a 
mesóclise cuja utilização obedece a determinadas regras gramaticais. De acordo com os dados da 
literatura e os resultados de algumas investigações, no PE ocorre uma estabilização tardia da 
colocação pronominal: as crianças manifestam incorreções na posição do clítico relativamente ao 
seu hospedeiro verbal que se podem manter até à idade adulta. Porém, desconhece-se a 
existência de estudos que disponham de dados quantificados sobre a aquisição da colocação dos 
clíticos e que comprovem, especificamente, a partir de que idade a criança portuguesa começa a 
aplicar as regras de colocação dos clíticos aproximando-se da gramática padrão.  
Durante o desenvolvimento linguístico de uma criança aprimoram-se os diferentes 
domínios envolvido tais como a fonologia, a morfologia, a sintaxe, a semântica e a pragmática, 
permitindo-lhe potenciar ao máximo as suas capacidades comunicativas. A colocação pronominal 
é uma competência que se insere no âmbito da sintaxe, visto que a este domínio corresponde a 
capacidade de aquisição e uso das regras de organização de palavras em frases (Bishop e 
Mogford, 2002; Franco, Reis e Gil, 2003). 
Existem já alguns estudos para outras línguas (francês e grego, p.e.) que relacionam a 
capacidade de produção de pronomes clíticos com o desenvolvimento atípico da linguagem, 
sugerindo esta competência como um indicador pertinente do domínio linguístico (Stavrakaki e 
Van der Lely, 2010; Tuller et al., 2011) . Do mesmo modo, as dificuldades ao nível da colocação 
pronominal que se manifestem em desacordo com os padrões poderão, igualmente, indiciar a 
presença de perturbações ao nível da linguagem. Torna-se então fundamental que o terapeuta da 
fala, enquanto profissional que avalia e intervém no âmbito da linguagem, tenha conhecimento 
do processo normal de aquisição da colocação pronominal de modo a identificar mais facilmente 
a existência de dificuldades nesta especificidade do domínio sintático.  
Face à inexistência de estudos para o PE que avaliem especificamente a questão da 
colocação pronominal, a presente investigação pretende observar se na transição do 1º para o 2º 
Ciclo do Ensino Básico as crianças efetuam corretamente a colocação dos pronomes clíticos nos 
seus enunciados, respeitando as regras normativas existentes para o PE (variedade europeia do 
português moderno). Será especificamente avaliado o domínio do padrão de colocação proclítico 
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e analisada a sensibilidade demonstrada pelas crianças à existência de atractores de próclise nos 
enunciados. 
Este trabalho encontra-se dividido e organizado em 6 capítulos. No capítulo I (Introdução) 
é apresentado o objeto de estudo, assim como as motivações e os principais objetivos que 
levaram à sua realização. No capítulo II (Revisão Bibliográfica) é efetuada uma revisão 
bibliográfica sobre o tema e são apresentados os principais estudos realizados neste âmbito. O 
capítulo III (Metodologia) caracteriza o desenho de estudo adotado, justifica a seleção dos 
parâmetros avaliados e descreve os procedimentos realizados na recolha dos dados. No capítulo 
seguinte, IV (Resultados), são apresentados os resultados obtidos. No capítulo V (Discussão dos 
resultados) discutem-se os dados obtidos e analisam-se face à literatura existente para o PE. Por 
fim, no capítulo VI (Conclusão) são apresentadas as principais conclusões da investigação, assim 
como as suas limitações e as indicações de trabalhos futuros.  
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Capítulo II – Revisão da Literatura  
 
1. Dêixis 
 
1.1. Etimologia 
O conceito de Dêixis teve origem na Grécia onde o gramático Apolónio Díscolo, no séc. II 
d.C. o operacionalizou e utilizou pela primeira vez como noção metalinguística (Fonseca, 1992: 
83). Na definição dos gramáticos gregos, o termo deítico (‘deiktikos’) assumia o significado de 
“demonstrativo” e a distinção entre os conceitos de pronomes demonstrativos, artigos definidos 
e pronomes relativos não era contemplada nas suas conceções. O termo dêitico, posteriormente 
traduzido pelos gramáticos romanos, foi incorporado nos conteúdos da gramática Ocidental com 
a designação “demonstrativus” e a ausência de distinção de conceitos permite a atual e 
recorrente utilização na prática linguística dos termos “dêitico” e “dêixis” num sentido mais 
amplo (Lyons, 1977a: 637) 
Etimologicamente o conceito remete-nos para o gesto de apontar, indicar, chamar à 
atenção para algo e revela, assim, a sua função de mostração. 
A importância da dêixis no domínio da linguagem permaneceu subvalorizada até ao séc. 
XX, sendo os estudos de Brugman e Bühler responsáveis pela transformação do termo dêitico 
num dos conceitos básicos da teoria da linguagem (Fonseca, 1992: 84). 
 
 
1.2. Dêixis e Semiótica 
 
A importância do signo na língua é evidenciada pelo papel nuclear que lhe foi atribuído 
por diversos autores desde a Antiguidade grega (Kristeva, 1974: 22). De acordo com a autora os 
signos linguísticos estão na origem de qualquer representação, uma vez que “o primeiro ato de 
simbolização é a simbolização na e pela linguagem” (Kristeva, 1974: 23). É através dos signos 
linguísticos que a linguagem representa, nomeando os factos reais.  
Segundo Lyons (1977b: 84) a significação é o fenómeno pelo qual as palavras e as 
expressões linguísticas são consideradas como signos que significam e representam outras 
entidades. Porém, existe alguma controvérsia na identificação e caracterização destas entidades e 
as definições de conceitos como signo, sinal, símbolo e sintoma, amplamente utilizados na 
discussão sobre a significação, não reúnem consenso entre os diferentes autores que os 
abordaram ao longo dos tempos. A importância que é atribuída a cada um destes termos no 
domínio da semiótica1 é igualmente variável tal como a terminologia utilizada, sendo frequente 
encontrarmos diferentes termos para designar o mesmo conceito.  
                                                             
1 Semiótica e semiologia: os dois termos são usados como sinónimos, dependendo do autor que está a ser  
citado. 
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Ogden e Richards (1923: 11) apresentam uma conceção triádica do signo baseando o 
fenómeno de significação nas relações que se estabelecem entre os três elemento desta 
conceção: símbolo – referência (pensamento) - referente. Este fenómeno é decomposto em três 
relações diádicas, duas básicas e uma derivada. As relações símbolo/ referência e referência / 
referente são relações de significação diretas, ou seja, o signo significa o conceito e o conceito 
significa a coisa. Por sua vez, a relação símbolo /referente é mediada pelo conceito, o que 
corrobora a ideia de que a relação entre as palavras e as coisas é uma relação secundária, não 
causal resultante da sua associação na mente do locutor e do interlocutor durante o processo de 
comunicação.  
A influência que Peirce exerceu em diversas obras sobre a teoria dos signos, que o próprio 
designou como semiótica é, no entanto, considerável pelo que a terminologia adotada por este 
autor é amplamente utilizada (Lyons, 1977b: 87). 
Peirce (1977) (apud Pires, 2007: 151) seguindo a conceção triádica do signo classifica as 
suas diferentes espécies de acordo com as relações que se estabelecem entre um objeto, o seu 
representante (efeito mental produzido pelo signo) e o interpretante. A interação constituída 
entre o representante e o objeto representado permite categorizar os signos em três classes 
distintas: ícones, índices e símbolos. Os ícones são signos não arbitrários que se baseiam numa 
relação de semelhança, natural ou dependente de convenções culturais, entre o signo e o seu 
objeto. Os índices têm por base uma relação existencial /causal permitindo a contiguidade com a 
realidade exterior e a transmissão de informações sobre a sua fonte. Por fim, os símbolos 
baseiam-se numa relação convencional ou arbitrária entre o sinal e a sua significação (Peirce 
(1977) apud Fonseca, 1992; Lyons, 1977b). Peirce ao utilizar o termo símbolo para designar os 
sinais convencionais ignora as conceções semiológicas que atribuem ao símbolo um estatuto 
parcialmente convencional: o símbolo liga-se ao seu objeto por meio de uma relação que se 
baseia numa convenção, mas também através de uma relação intrínseca (Fonseca, 1992: 75). A 
tricotomia perciana ícone/índice/símbolo é também utilizada na classificação dos sinais 
linguísticos, no entanto, e neste caso específico, apenas é contemplada a oposição 
índice/símbolo. Por regra geral, as palavras são consideradas símbolos, existindo, porém, algumas 
como o caso dos demonstrativos, que pela relação indicial que estabelecem com a sua fonte são 
considerados índices (Peirce (1978) apud Fonseca, 1992: 75). 
Outra conceção de Peirce aplicada também aos signos linguísticos é a tricotomia 
“tone/type/token”, mais propriamente a sua versão reduzida (“type/token”). Segundo o filósofo o 
sinal linguístico é considerado como “type” quando nos referimos ao seu valor constante e 
significação virtual, independentemente das ocorrências, ou “token”, a que correspondem as suas 
múltiplas utilizações e atualizações em cada situação de enunciação (Fonseca, 1992; Lyons, 
1977b). Como afirma Fonseca “enquanto “type” o sinal linguístico é uma entidade abstrata, 
enquanto “token” é uma entidade concreta” (Fonseca, 1992: 76 ). 
Saussure (1916: 121), responsável pelo desenvolvimento exaustivo e científico do signo 
linguístico na conceção moderna, realça a sua natureza psíquica duplamente facetada em que 
uma das faces corresponde ao conceito e a outra à imagem acústica, ou seja, à representação do 
conceito que nos é dada pelo testemunho dos nossos sentidos. Segundo a semiologia Saussuriana 
(1916: 123) o signo linguístico é definido pela relação significado (conceito) – significante (imagem 
acústica), da qual não participa o objeto (referente). Assim, de acordo com o autor, o signo 
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linguístico é considerado arbitrário ou imotivado por não pressupor nenhuma relação necessária, 
natural ou real entre o significante e o significado. Esta conceção, que partilha com Pierce, explica 
a sua oposição à utilização do termo símbolo para classificar os sinais linguísticos, realçando que 
um símbolo não é totalmente arbitrário.  
Quando se aborda uma temática tão vasta como é a caracterização dos signos linguísticos 
surge ainda a necessidade de efetuar a distinção de acordo com a natureza destes signos. Pottier, 
Audubert e Pais (1973) destacam as diferenças entre os signos lexicais (lexemas) e os gramaticais 
(gramemas) dada a complementaridade entre o léxico e a gramática de uma língua. Enquanto 
lexemas, os signos têm uma significação externa, referindo-se a factos puramente do mundo 
extralinguístico, ao contrário dos signos gramaticais cuja significação é permanente, interna e 
dependente das relações com as restantes categorias da língua (Cunha e Cintra, 2000). 
A determinação do estatuto semiológico dos deíticos sempre suscitou uma diversidade de 
abordagens que se reflete nos inúmeros termos utilizados para os designar. Peirce (1978) (apud 
Fonseca, 1992: 74) caracteriza os demonstrativos como índices realçando a relação existencial 
que se estabelece entre o sinal e o objeto que significam. Fonseca (1992: 78) contesta a conceção 
do filósofo americano, considerando que apenas no caso dos sinais naturais é que se pode afirmar 
que a relação entre o sinal e o seu objeto é uma relação existencial, não sendo este o caso dos 
deíticos que, assim como todos os sinais linguísticos, são sinais convencionais.  
 Por sua vez Burks (1949) e Jackobson (1963) (apud Fonseca, 1992: 76), denominam os 
termos deíticos como “indexical symbols” e “shifters” respetivamente, concordando na 
caracterização destes termos enquanto sinais de caráter híbrido que através da combinação do 
símbolo e do índice podem mostrar e representar simultaneamente. Reichenbach (1956) (apud 
Fonseca, 1992: 98), tendo como referência a semiótica peirciana, designa os termos deíticos como 
“token-reflexive words”, uma vez que apontam para a sua própria enunciação e para o contexto 
existencial em que se integram como acontecimento real. 
Apesar de, como já foi referido, existir uma considerável dificuldade em determinar o 
estatuto semiológico dos deíticos, esta dificuldade não pode ser utilizada para desvalorizar o seu 
papel e não deve dificultar a integração da significação deítica numa teoria de significação 
linguística. Independentemente da sua classificação semiológica, são geralmente considerados 
como signos deíticos os demonstrativos, os pronomes pessoais, os possessivos, os artigos, os 
advérbios de lugar e de tempo, os tempos verbais e alguns lexemas, pela importância que 
revelam nos fenómenos de significação e de enunciação.  
 
1.3. Dêixis e Significação  
Tal como refere Fonseca (1992) o papel fundamental que a dêixis representa na 
construção da significação linguística baseia-se na impossibilidade deste tipo de significação se 
concretizar sem a referência concreta a um ato de enunciação. De facto, só através das 
expressões deíticas se conseguem extrair da situação de enunciação “os marcos de referência 
indispensáveis à «ancoragem» enunciativa, à plena atualização das virtualidades significativas do 
sistema linguístico no seu todo” (Fonseca, 1992: 68). Também Bühler (1934), ao diferenciar a 
natureza dos processos “nomear” e “mostrar” e ao revelar a complementaridade destes consagra 
o relevo da significação deítica, ou seja do papel dos signos mostrativos na significação linguística 
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e em todo o funcionamento da linguagem. Fonseca (1992: 85) realça a importância dos signos 
mostrativos ao considerar que associado aos signos conceptuais, o apontar/mostrar é um recurso 
importante e complementar na representação conceptual.  
A função mostrativa dos termos deíticos pode ser comparada ao ato de apontar para um 
determinado objeto. Tal como ocorre na utilização dos deíticos, o ato primitivo de apontar, ao 
direcionar a atenção dos interlocutores para um elemento, permite ativar algo que até então não 
seria relevante para a situação de comunicação. A utilização dos deíticos permite, assim, o 
estabelecimento de uma ligação entre o explícito, acessível de imediato a tudo e a todos, e o 
implícito da situação de comunicação.  
Porém, a distinção entre a mostração gestual e a mostração linguística está relacionada 
com a diferenciação relativamente ao domínio no qual os elementos, até então irrelevantes na 
situação de comunicação, são presentificados ou, como mais tarde iremos designar, com a 
diferenciação relativamente ao campo mostrativo ativado. Enquanto que o apontar permite 
apenas a mostração de algo num espaço físico, os deíticos possibilitam uma mostração muito 
mais abrangente, alargando-se à memória dos interlocutores e a outros domínios como é o caso 
do campo temporal. 
   
 
1.4. Dêixis e Enunciação 
Assumindo a enunciação como o ato individual através do qual um emissor utiliza e 
atualiza um sistema linguístico para produzir enunciados numa determinada situação 
comunicativa, torna-se inevitável reconhecer a importância do papel da dêixis neste processo. De 
facto, são os termos deíticos utilizados na comunicação que em cada língua codificam ou 
gramaticalizam os aspetos do contexto em que a enunciação ocorre. De um modo geral, e assim 
como refere Lyons (1977a: 637), é a dêixis que possibilita a localização e a identificação de 
pessoas, objetos, eventos, processos e atividades referidas em relação ao contexto espácio-
temporal que é criado e assumido pela própria situação de enunciação e pela participação de um 
falante e de um recetor. 
Segundo Benveniste (1966: 286) é a capacidade do locutor em colocar-se como sujeito na 
situação de enunciação que está na origem da subjetividade da linguagem. Esta subjetividade que 
marca o exercício da língua é igualmente acompanhada por uma intersubjetividade, pois todo o 
falante ao instituir-se como o “EU” da situação de enunciação institui impreterivelmente a 
existência de um “TU” recetor nesta mesma situação. Está, deste modo, encontrada a principal 
coordenada do sistema tridimensional, “EU/TU-AQUI-AGORA”, que possibilita a referenciação e 
consequentemente a significação numa situação canónica de enunciação: a coordenada 
enunciativa “EU/TU”. Tal como Herculano de Carvalho profere “para que a dêixis funcione (…) é 
imprescindível que exista um termo ou ponto de referência, evidente e não ambíguo para o 
recetor, relativamente ao qual o emissor localize o objeto que quer mencionar.”(1979: 664). Este 
termo é, como acabámos de ver, o próprio falante no momento e no local em que fala 
assumindo-se, assim, como o “EU” da situação de enunciação.  
A dêixis encontra-se, assim, organizada de forma egocêntrica, uma vez que a 
interpretação das expressões deíticas presentes na situação de enunciação está dependente da 
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sua “ancoragem” a um centro de deítico marcado por estas coordenadas e que é constituído por 
uma figura central (“EU” - emissor), um tempo central (“AGORA” - aquele em que o emissor 
produz a oralidade) e um lugar central (“AQUI”- situação do emissor no tempo da oralidade) 
(Levinson, 1983). 
Benveniste (1966) exemplifica a centralidade do “EU” enunciativo ao considerar os 
pronomes pessoais, deíticos por natureza, como ponto de apoio para o esclarecimento da 
subjetividade na linguagem e ainda ao defender que é a partir destas formas pronominais que os 
restantes indicadores da dêixis organizam as relações espaciais e temporais, tomando o sujeito 
como ponto de referência. O mesmo autor destaca também o caráter sui-referencial dos deíticos 
pois estes, enquanto signos vazios, apenas adquirem significação mediante a referência à sua 
própria enunciação ao contrário dos restantes signos que são plenos.   
Para além da referenciação na própria situação de enunciação a dêixis possibilita ainda 
uma transposição para situações diferente, em que passam a existir marcos de referência 
alternativos em detrimento das coordenadas zero da enunciação “EU/TU-AQUI-AGORA” (Fonseca, 
1996). Tal como se comprova pelas oposições aqui/lá, agora/então, hoje/nesse dia, ontem/na 
véspera, estive/estava a distinção é feita a partir do marco de referência: enquanto os primeiros 
termos se referem às coordenadas zero da enunciação, os segundos pressupõem um marco de 
referência alternativo. Comprova-se, assim, que através da dêixis se exacerba a relação de 
dependência entre a linguagem e o contexto situacional em que é utilizada. Na verdade, segundo 
Fonseca (1992) trata-se antes de uma relação de interdependência na medida em que a 
linguagem é dependente do contexto, mas o contexto também é dependente da linguagem, uma 
vez que é por ela criado. 
Face ao contributo que Bühler (1934) apresentou no panorama do estudo da dêixis, 
consagrando-a como um dos conceitos básicos da teoria da linguagem, revela-se indispensável 
considerar algumas das suas conceções quando abordamos o papel da dêixis na enunciação.  
O autor da “teoria do duplo campo” explica e fundamenta o funcionamento da linguagem 
com base neste modelo, defendendo a conceção inovadora da existência simultânea de um 
campo simbólico e de um campo mostrativo que interagem na linguagem verbal. Enquanto que 
os signos não deíticos pressupõem a existência de um campo simbólico,  por assumirem uma 
função meramente simbólica e independente da interação verbal, os signos deíticos pressupõem  
um campo mostrativo que simboliza a dimensão/área na qual os objetos se inserem e podem ser 
localizados, face a um centro constituído pelo próprio falante e as suas coordenadas espacio-
temporais. O campo de referência bühleriano apresenta uma natureza unicamente linguística pois 
apenas é ativado pelo ato de fala, na própria enunciação, podendo assumir diferentes vertentes 
caso se reporte a um contexto situacional, textual ou imaginário. A existência destas três 
especificações do campo mostrativo apresentadas por Bühler interage com os diferentes tipos de 
mostração verbal também defendidos pelo mesmo autor, como será posteriormente exposto. É 
na própria situação de enunciação que as diferentes expressões deíticas possibilitam a ativação 
dos diferentes campos mostrativos revelando, assim, o caráter produtivo da linguagem verbal, 
que através de um número limitado de formas linguísticas permite uma multiplicidade ilimitada 
de atualizações. 
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1.5. Diferentes usos das expressões deíticas  
 
Levinson (1983) define as expressões deíticas como unidades linguísticas ou morfemas 
que podem assumir uma forma deítica, considerada básica e central, ou uma forma não deítica.    
De acordo com Fillmore (1971) (apud Levinson,  1983), existem duas formas de uso 
deítico, a forma gestual e a forma simbólica. As expressões usadas gestualmente apenas podem 
ser interpretadas com o recurso a pistas auditivas, visuais ou tácteis que se captam através de 
uma monitorização geralmente física de cada momento do ato de fala. O uso simbólico, por sua 
vez, requer somente para a sua interpretação o conhecimento dos parâmetros espaciais e 
temporais básicos do ato de fala, ou seja, faz apenas referência às coordenadas contextuais 
disponíveis aos participantes durante a enunciação.  
As expressões deíticas podem ter, igualmente um uso não deítico quando possibilitam 
operações de referenciação para além da situação de enunciação e consequentemente do centro 
de coordenadas enunciativas “EU/TU-AQUI-AGORA”. O uso não deítico das expressões linguísticas 
pressupõe também duas formas de aplicação, a forma anafórica e a forma não anafórica. A 
referência anafórica ocorre quando o deítico utilizado ativa como referente uma mesma entidade 
que já foi previamente ou que ainda será ativada por outra expressão. Por sua vez, o uso não 
deítico e não anafórico de expressões deíticas incorpora e revela uma dimensão emocional da 
dêixis em que se demonstra o grau de proximidade do interlocutor face à situação/elemento 
enunciado, como por exemplo na expressão “ ele entrou e bateu naquele canalha”. Para além da 
abordagem aqui explanada Levinson, (2006) efetua uma análise bem mais completa sobre os 
diferentes usos que as expressões deíticas, e mais precisamente os demonstrativos podem 
assumir, no entanto tal não será alvo do nosso estudo.  
 
 
1.6. Tipologias de dêixis 
De acordo com Fonseca existem diferentes tipologias de dêixis consoante “o tipo de 
contexto partilhado que viabiliza a mostração (…) e (…) a componente do contexto que é ativada 
semanticamente pela utilização dos deíticos” (1996: 440). Estas duas formas principais de 
classificação das expressões deíticas subdividem-se em classes ainda mais específicas revelando a 
particularidade destes termos. Relativamente às componentes do contexto que são ativadas 
tradicionalmente, são apresentadas três tipologias de dêixis: a dêixis pessoal, a temporal e a 
espacial, às quais se acrescentam frequentemente as classes da dêixis social e da dêixis 
circunstancial, consideradas menos importantes ou secundárias. No que concerne ao tipo de 
contexto partilhado são habitualmente apresentadas as categorias dêixis indicial, textual e 
transposta.  
 
 
1.6.1- Componente do contexto ativada  
 
As componentes principais do contexto que são possíveis ativar no momento da 
enunciação estão relacionadas com as três coordenadas do sistema tridimensional de 
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coordenadas enunciativas “EU/TU-AQUI-AGORA”, representando respetivamente a componente 
pessoal, espacial e temporal. 
 
Dêixis pessoal  
É através da dêixis pessoal que se procede à identificação dos participantes na situação de 
enunciação. A utilização dos termos deíticos “EU-TU” possibilita o reconhecimento do falante 
(locutor) e do recetor da enunciação (alocutário) revelando, como já foi referido anteriormente, a 
subjetividade e a intersubjetividade da linguagem.  
A marcação da dêixis pessoal é conseguida, sobretudo pela utilização dos pronomes 
pessoais, nomeadamente os pronomes de primeira e segunda pessoa que se relacionam 
respetivamente com o locutor e o alocutário da enunciação. Esta relação marcada pela polaridade 
da pessoa “EU/TU”, condição fundamental da linguagem, não representa igualdade ou simetria 
mas antes complementaridade e reversibilidade e como podemos comprovar, é através da 
instalação da subjetividade na linguagem que se cria na linguagem e fora dela a noção de pessoa 
(Benveniste,  1966). 
Por sua vez, os pronomes de terceira pessoa referem-se ao que Benveniste (1966) 
considera a “não-pessoa” da situação de enunciação, o “ele” relativo a um elemento exterior e 
não ativo. O autor considera a terceira pessoa como um membro não marcado da correlação de 
pessoa, sendo o “único modo de enunciação possível para as instâncias de discurso que não têm 
de se referir a si mesmas” (Benveniste, 1966: 282). Este papel secundário da terceira pessoa é 
ainda realçado por Lyons (1977a) quando aponta para a existência de muitas línguas em que esta 
categoria gramatical não está presente.  
Para além dos pronomes pessoais a dêixis pessoal é igualmente conseguida pela utilização 
de outras classes gramaticais, nomeadamente os pronomes possessivos, os demonstrativos e 
ainda pela flexão verbal e vocativos (Fonseca, 1992). 
Segundo Levinson (1983) os termos referentes a graus de parentesco, outros tipos de 
títulos e os nomes próprios podem desempenhar papéis distintos enquanto vocativos (quando 
usados com o valor de segunda pessoa) e enquanto formas de referência (quando usados com o 
valor de terceira pessoa). No caso particular dos vocativos, e contrariamente ao habitual, é dado 
destaque ao papel da segunda pessoa através da identificação clara do recetor da comunicação 
(Levinson, 2006). Estas expressões devem, assim, ser encaradas como outros meios de 
referenciação dos participantes no ato de enunciação para além dos que já foram anteriormente 
descritos. 
Ainda no âmbito da definição das relações hierárquicas que se estabelecem entre os 
participantes do ato enunciativo é de realçar a introdução do termo de dêixis social por Fillmore 
que corresponderia a uma “dêixis pessoal alargada às dimensões sociais da interação entre os 
participantes no ato de comunicação” (Fonseca, 1992: 128). Nesta tipologia deítica os 
participantes de um ato de comunicação são gramaticalizados ou lexicalizados, pelo menos em 
parte, pelo seu papel ou status social, sendo também tomada em consideração a 
proximidade/familiaridade si. 
Como já vem sendo referido a dêixis pessoal apresenta um caráter central em todo o 
processo de mostração. Esta classe é considerada a tipologia deítica mais importante estando 
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presente em todas as outras formas de dêixis, uma vez que todas implicam uma referenciação 
relativa aos participantes do ato de enunciação. A centralidade do “EU” na situação de 
enunciação é evidente quando o “AGORA” e o “AQUI” apenas ganham significado se considerados 
como o momento e o local em que o “EU” enunciativo é instituído. São estas relações entre as 
diferentes componentes ativadas durante a enunciação que, apesar da centralidade da dêixis 
pessoal, a impossibilitam de ser alvo de uma análise isolada (Lyons, 1977a). 
 
 
Dêixis temporal 
A dêixis temporal consiste na localização temporal dos processos relativamente a um 
marco de referência: o “AGORA” da situação de enunciação.  
Segundo Fonseca (1992: 169) “é na própria atividade enunciativa que se gera um marco 
de referência temporal inequívoco, condição indispensável de uma conceção intersubjetiva de 
tempo: o presente, a coordenada “AGORA” da enunciação, coincide com a instância de 
enunciação”. A autora realça, deste modo, a sui-referencialidade do tempo linguístico e a estreita 
relação entre as dêixis temporal e pessoal. A coordenada enunciativa temporal “AGORA” é 
sempre instituída relativamente ao momento em que o “EU” (coordenada pessoal) participa na 
própria enunciação.  
É igualmente evidente a existência de uma relação entre a dêixis temporal e a dêixis 
espacial. Levinson (1983) exemplifica este facto referindo que algumas das expressões deíticas do 
domínio temporal estão também presentes do domínio espacial (p.e. antes, depois). 
A marcação da dêixis temporal, ou seja, a representação do tempo na situação de 
enunciação, é essencialmente conseguida através dos advérbios temporais, frases nominais e 
proposicionais com valor temporal (Pereira, 2009). No entanto, o facto de as designações das 
flexões verbais e das noções temporais serem homónimas (pelo menos nas línguas românicas) 
evidencia a estreita relação (ainda que nem sempre linear e nem sempre coincidente) existente 
entre os tempos verbais e a expressão do tempo (Fonseca,  1992). Esta relação é mais uma vez 
realçada por Levinson (1983) ao considerar que a categoria gramatical tempo gramaticaliza a 
relação existente entre o tempo da situação que está a ser descrita e a coordenada-zero de 
tempo do contexto deítico. Para além das funções deíticas dos tempos verbais, estes apresentam 
ainda outras funções, nomeadamente de modo e de aspeto, contribuindo todas para o papel que 
esta categoria gramatical assume na significação. 
De acordo com Levinson (1983)  são manifestadas algumas dificuldades na 
conceptualização da dêixis temporal, tal como da dêixis espacial, graças à interação das 
coordenadas deíticas com as conceções não deíticas de tempo e de espaço. Na realidade o tempo 
linguístico não se desenvolve com base numa existência física, mas sim em relação à posição 
temporal assumida pelo “EU” enunciativo na situação de enunciação. Assim, como refere 
Fonseca, “ presente, passado e futuro não existem senão como perspetivas assumidas por um 
sujeito falante a partir do momento em que se está” (1992: 176 ). 
A necessidade que Levinson patenteou em distinguir as noções de momento de 
enunciação (coding time - CT) e momento de receção (receiving time - RT) prende-se com a 
existência de ocasiões em que o princípio de simultaneidade referido por Lyons (1977a: 685 ) é 
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violado, ou seja, situações em que estes momentos não são coincidentes, como acontece com nas 
cartas, por exemplo (Levinson, 1983; Lyons, 1977a). Nestes casos surge a necessidade de decidir 
se o centro deítico permanece no locutor e, portanto, no momento de enunciação ou se por sua 
vez é projetado para o interlocutor, ou seja, no momento de receção.  
 
Dêixis espacial 
 
A dêixis espacial é a responsável pela localização de uma entidade no espaço 
relativamente ao contexto em que a enunciação toma lugar, ou seja, em relação ao “AQUI” 
enunciativo. Este papel desempenhado pela dêixis espacial ganha principal relevo aquando da 
referenciação de objetos, uma vez que a localização destes objetos no espaço que ocupam surge 
como uma alternativa à descrição ou nomeação (Lyons, 1977a). 
A gramaticalização da dêixis espacial é conseguida através do uso de advérbios de lugar, 
preposições de lugar, demonstrativos e alguns lexemas (p.e. verbos de movimento). Através 
destas expressões, a entidade em questão é localizada consoante a sua maior ou menor 
aproximação ao local ocupado pelo “EU” enunciativo. Na maioria das línguas, como por exemplo 
o Inglês, apenas existem expressões que localizam as entidades como próximas (p.e. this) ou 
distantes do falante (p.e. that). No entanto, existem casos como no Português, em que este 
sistema é bem mais elaborado, havendo outras expressões, por exemplo os pronomes 
demonstrativos que, para além da proximidade (p.e. isto) ou distância (p.e. isso) ao falante, 
permitem ainda inferir sobre a distância de ambos, emissor e recetor, à entidade a referir (p.e. 
aquilo). Nestes casos verifica-se, uma vez mais, a dependência que a dêixis pessoal impõe sobre 
as restantes formas de enunciação, sendo que estes deíticos de lugar operam em relação à tríade 
“EU-TU-ELE” identificada numa primeira fase pela dêixis pessoal.  
Como referido, a marcação da dêixis espacial é igualmente conseguida com a utilização de 
advérbios de lugar (p.e. em baixo/cima, à frente/atrás). No entanto, neste caso é necessária 
especial atenção a estas expressões deíticas, pois o elemento a referir pode já possuir uma 
orientação intrínseca (parte da frente, de trás etc.) que poderá originar ambiguidades quanto ao 
uso deítico e não deítico destas expressões (Fillmore, 1982; Levinson, 1983). 
Também os verbos de movimento, como por exemplo ir/vir, levar/trazer, permitem a 
marcação da dêixis espacial ao pressuporem uma localização espacial da situação de enunciação 
face às posições assumidas pelo locutor e pelo interlocutor. Por incorporarem esta componente 
deítica inata, são frequentemente designados de verbos deíticos.  
Tal como foi abordado aquando da discussão da dêixis temporal, uma vez que existem 
deíticos espaciais que podem ser utilizados na localização de uma entidade no domínio do tempo, 
alguns autores, nomeadamente Lyons, atribuem à dêixis espacial um papel mais importante na 
referenciação do que à dêixis temporal (Levinson, 1983: 85). Esta conceção vai ao encontro da 
teoria do “localism” que enuncia que as expressões espaciais são mais básicas, gramaticalmente e 
semanticamente, do que vários tipos de expressões não espaciais, e que em algumas línguas as 
expressões temporais derivam das expressões espaciais (Lyons, 1977a: 718). Porém, Levinson 
(1983: 85) realça que a localização deítica pressupõe sempre a localização do participante no 
momento de enunciação, ou seja, que a dêixis espacial incorpora sempre elementos de dêixis 
temporal, sendo que a relação contrária não se verifica. 
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De acordo com alguns autores a utilização de determinadas expressões deíticas espaciais 
e temporais demonstram o envolvimento subjetivo e emocional do falante relativamente à 
entidade enunciada (Levinson, 1983; Lyons, 1977a). Este envolvimento manifesta-se na seleção 
de expressões que designam maior ou menor proximidade/distanciamento com a enunciação. 
Exemplificando, a utilização do demonstrativo este ou do advérbio agora em detrimento de esse e 
depois manifesta uma maior afinidade emocional do falante para com o contexto da enunciação. 
O conteúdo afetivo que estas expressões deíticas emanam originou uma nova tipologia de dêixis 
designada por dêixis empática ou emocional. No entanto, esta tipologia deítica é considerada 
secundária pois implica uma reinterpretação do contexto deítico primário, ou seja, do contexto 
físico baseado nas coordenadas espácio-temporais.   
Para além da noção de pessoa, tempo e espaço os termos deíticos podem ainda 
demonstrar e veicular outras componentes da situação de enunciação tal como acontece na 
dêixis circunstancial. Nesta tipologia deítica através da utilização do deítico assim consegue-se 
uma demonstração concreta do que é referenciado no momento de enunciação, permitindo 
extrair da própria comunicação outros aspetos fundamentais para a sua interpretação, tal como 
podemos observar no exemplo “ tens que fazer assim com o lápis para que o traço fique 
perfeito”. Deste modo, e como refere Fonseca (1996) a componente pragmática da dêixis 
encontra-se alargada, contemplando o “ASSIM” como mais uma coordenada enunciativa 
associada não apenas ao domínio do dizer mas sim do fazer inerente ao dizer (Lopes (1985) apud 
Fonseca, 1996). 
 
1.6.2- Contexto compartilhado que viabiliza a mostração 
Relativamente ao tipo de contexto partilhado que viabiliza a mostração é comum 
classificar as tipolologias de dêixis utilizando como referência a terminologia de Bühler. Deste 
modo às dêixis indicial, textual e transposta correspondem respetivamente as categorias 
Bühlerianas ad oculos, anáfora e am phantasma. 
 
Dêixis indicial 
Na dêixis indicial ou ad oculos o contexto partilhado é a própria situação de enunciação. 
Neste caso, a mostração verbal assume um caráter concreto uma vez que a localização dos 
referentes é facilmente conseguida através da utilização de pistas sensoriais, especificamente 
pistas visuais e/ou auditivas. Segundo Carvalho (1979) esta tipologia de dêixis é considerada 
prioritária perante as restantes formas pois numa fase inicial da mostração é exigida a presença 
física do referente no campo de perceção dos interlocutores. 
 
Dêixis transposta 
A dêixis am phantasma ou transposta, como designa Fonseca (1992), apresenta-se como 
a tipologia deítica em que o material fisicamente ausente para o locutor e o interlocutor se torna 
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presente, através da sua localização num campo mostrativo imaginário. Este campo mostrativo 
veicula uma mostração in absentia pois, ao ser construído com base nas memórias partilhadas 
entre os participantes da situação de comunicação, apenas é acessível mentalmente. O locutor ao 
imaginar uma determinada situação recorda factos e transmite-os aos interlocutores 
possibilitando-lhes a “transposição” para essa mesma situação (Pereira, 2009). 
A relação de semelhança entre a dêixis am phantasma e a dêixis ad óculos está bem 
patente quando Bühler (1934) refere que as duas tipologias se baseiam no mesmo pressuposto 
psicológico e operam com os mesmos recursos sensíveis. Fonseca realça também esta 
proximidade considerando que ambas se realizam num campo mostrativo identificável como 
contexto referencial. Para além de partilhar o tipo de campo mostrativo com a dêixis ad oculos 
Fonseca (1992) considera que este também é partilhado com a anáfora na medida em que ambas 
são realizadas num campo mostrativo textual, presentificando o contexto referencial ausente por 
meios verbais. 
A dêixis am phantasma poderá ser igualmente designada por dêixis fictiva ou narrativa 
pois permite que o locutor e o interlocutor, através da linguagem verbal, se desloquem 
fictivamente das coordenadas enunciativas “EU-AQUI-AGORA” para um espaço acessível a ambos 
e construído pelas suas memórias mediatas e a longo prazo. Deste modo é realçada a 
produtividade referencial da linguagem ao possibilitar a projeção de novos mundos quando num 
enunciado o marco de referência não é coincidente com a situação de enunciação.  
O caráter fictivo da dêixis am fantasma, e a sua capacidade de tornar presente pela 
imaginação algo ausente, fazem desta tipologia deítica a menos valorizada para os linguistas 
(Carvalho, 1979). 
 
Dêixis textual  
 
No caso da dêixis textual ou anáfora o contexto partilhado é o próprio discurso, escrito ou 
oral, tratando-se na realidade de um cotexto, pois verifica-se a intervenção de unidades verbais 
para fixar a significação de outras formas linguísticas presentes num mesmo texto.  
Como refere Levinson (1983) esta tipologia da dêixis é resultante da utilização de 
expressões na situação de enunciação que se referem a partes do discurso que contém essa 
mesma enunciação. As expressões deíticas permitem, portanto, recuperar o valor referencial de 
outras unidades linguísticas, partilhando com elas o mesmo referente. Neste tipo de 
referenciação endofórica (porque remete para a própria situação de comunicação) os signos 
deíticos poderão apontar para segmentos do discurso que os precedem ou sucedem sendo, 
designados respetivamente de signos anafóricos e catafóricos. No entanto, a denominação de 
anáfora para este fenómeno de referenciação é utilizada genericamente, pretendendo 
contemplar com o seu uso quer o caráter retrospetivo da mostração textual, ou seja, uma 
verdadeira anáfora, quer o caráter prospetivo, tratando-se neste caso de uma situação de 
catáfora, como é sugerido por Bühler (Fonseca, 1992). 
O acesso ao campo mostrativo na dêixis textual é conseguido pela memória imediata do 
locutor e do interlocutor e permite recuperar a qualquer momento o referente de uma 
determinada expressão deítica através da elaboração mental da sua representação.  
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Na dêixis textual ao estar implícita a localização de expressões ao longo do texto/discurso 
compreende-se a existência de forte ativação da componente espacial do sistema de coordenadas 
da referenciação, nomeadamente com a utilização de expressões espaciais (p.e. este/aquele). A 
estreita relação entre as componentes espacial e temporal, que já foi previamente analisada, é 
mais uma vez realçada na tipologia de dêixis textual na qual se recorre, igualmente a expressões 
deíticas temporais (p.e último/próximo parágrafo) para localizar elementos no contexto de 
enunciação. 
A denominação do fenómeno de referenciação textual/discursiva, assim como a 
caracterização do próprio processo não tem reunido opiniões consensuais, sobretudo devido ao 
papel de relevo que este representa na tentativa de distinção anáfora/dêixis. Como já foi referido, 
Bülher utiliza os termos anáfora e dêixis textual como sinónimos, ao contrário de Lyons e Levinson 
que realçam a diferença na natureza destes processos. Lyons (1977a) e Levinson (1983) utilizam o 
exemplo dos pronomes pessoais, que podem assumir um uso referencial anafórico ou deítico, 
para demonstra a disparidade entre estes processos. No caso da anáfora os pronomes são 
utilizados para colocar em evidência um referente que já foi previamente introduzido no discurso 
por um outro termo, tratando-se, deste modo e mais especificamente, de um processo de 
correferenciação. Por sua vez, quando utilizados como expressões deíticas os pronomes referem-
se a si próprios como entidades linguísticas e a compreensão da referência depende unicamente 
da compreensão da situação de comunicação sem haver, portanto, necessidade de recorrer ao 
próprio discurso/texto.  
Cornish (2006) apresenta a dêixis textual/discursiva como uma transição entre o uso 
anafórico e o uso deítico de expressões referenciais. De acordo com o autor a dêixis textual/ 
discursiva baseia-se num processo deítico de recuperação (progressiva ou regressiva) de 
representações, textuais ou mentais, da situação de comunicação, não sendo, porém, uma 
recuperação total. Este processo de recuperação não pressupõe que seja completamente ativado 
o referente das expressões ao qual a expressão referencial está relacionada, mas apenas 
informações sobre este que permitem depois, e baseando-se na nas representações do discurso 
em questão, a construção de uma nova entidade que será o sujeito alvo da ancoragem de nova 
informação. Independentemente da relação de proximidade que a dêixis e a anáfora vivenciam na 
referenciação textual, o autor defende igualmente que a anáfora discursiva e a dêixis são dois 
processos distintos. Enquanto a anáfora discursiva implica a evocação de informação previamente 
localizada na memória do discurso e exige um nível mínimo de ativação de atenção a dêixis 
baseia-se no contexto de enunciação para redirecionar a atenção do interlocutor de forma a 
recuperar um novo referente na presente situação de enunciação ou para recuperar outros 
aspetos do mesmo referente.  
Apesar das diversas tentativas de distinção entre estes conceitos outros autores referidos 
por Levinson (1983) e Lyons (1977a) consideram que a proximidade entre ambas as noções se 
reflete na existência de uma categoria intermédia, a designada impure textual dêixis, em que 
algumas expressões referenciais partilham características da dêixis e da anáfora, sendo portanto 
impossível classificá-las como sendo puramente deíticas ou anafóricas.  
De acordo com diversos autores a dêixis textual representa um papel fundamental no 
processo de coesão, continuidade e progressão temática do texto (Fonseca, 1996; Pereira, 2009). 
Como é sabido a coesão textual manifesta-se pela continuidade do sentido entre os diversos 
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elementos da estrutura textual. Quer a referência textual quer a referência anafórica, ao 
possibilitarem a recuperação de referente partilhados estabelecem linhas de continuidade na 
construção de significação do texto (Campos e Xavier, 1991). Os diferentes termos de uma relação 
anafórica constituem as designadas cadeias anafóricas ou seja “sequências de expressões 
singulares que ocorrem num contexto, de tal forma que se uma delas refere um determinado 
objeto então todas as outras o referem igualmente” (Campos e Xavier, 1991:363). Nas relações 
anafóricas existem dois tipos distintos de ligação entre os elementos: a anáfora correferencial e a 
anáfora não correferencial. No primeiro caso, verifica-a retoma da referência anterior enquanto 
no segundo é ativado um novo referente cuja interpretação depende de outras expressões 
referenciais anteriormente presente no texto (Marques, 2009). Este último tipo de anáfora é 
comummente designado por anáfora associativa, uma vez que os termos são associados 
lexicalmente devido, por exemplo, a relações de parentesco ou parte-todo.  
 
Relação Anáfora-Dêixis: mais considerações  
A dificuldade mencionada por alguns autores em distinguir os conceitos de dêixis e 
anáfora será motivada, como já foi referido anteriormente, pela partilha de uma mesma natureza 
enquanto processos de significação linguística. Estas duas formas de referenciação apresentam, 
no entanto, características algo diferentes. Lyons (1977a) considera que a anáfora pressupõe 
representações mentais do referente que já assumem o seu espaço no universo do discurso, ao 
contrário da dêixis que se apresenta como um dos principais meios de introduzir as 
representações mentais das entidades no universo do discurso para que possam posteriormente 
ser referenciadas.  
O facto de a introdução dos referentes num universo do discurso, via dêixis, se assumir 
como condição obrigatória para que estes possam ser mais tarde recuperados anaforicamente é, 
na opinião de Lyons (1977a), a justificação para que a dêixis seja considerada mais básica do que a 
anáfora. Cornish (2006), apesar de defender que este facto não traduz a prioridade ontogénica da 
dêixis sobre a anáfora, concorda com esta relação de superioridade, baseando-a noutras 
justificações como o domínio precoce dos demonstrativos (protótipo de expressão linguística 
deítica) enquanto palavras gramaticais nos primeiros estádios da aquisição da língua materna. 
Este caráter secundário da anáfora é também defendido por Bühler ao apresentá-la como uma 
derivação do modo de funcionamento da dêixis ad oculos (Fonseca, 1992). 
Tal como já foi previamente referido, Cornish (2006)considera que a relação entre a dêixis 
e a anáfora tem por base a existência da dêixis textual que partilha características de ambas. Para 
Cornish (2006) estes processos são complementares e permitem a coordenação da atenção dos 
participantes na situação de comunicação ao longo do texto. Enquanto a dêixis é o meio de focar 
a atenção dos interlocutores num elemento que eles podem conhecer mas que não está ativo, a 
anáfora destaca-se por ser o processo que possibilita a manutenção desta atenção (Orvig et al.,  
2010). 
A escala de indexicalidade apresentada por Cornish (2009) surge como uma tentativa de 
classificar as várias categorias de expressões indexicais relativamente ao seu grau deítico e 
anafórico. Num dos pólos desta escala emergem as expressões puramente deíticas, como os 
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pronomes pessoais de 1ª e 2ª pessoa, e no pólo oposto as expressões puramente anafóricas, 
como o pronome pessoal reflexo de 3ª pessoa. Numa zona intermédia temos as designadas 
expressões “anadeícticas” que envolvem simultaneamente uma referenciação deítica e uma 
referenciação anafórica, tal como pode acontece com os demonstrativos. Nestas circunstâncias, 
para além de orientarem a atenção do interlocutor para um elemento que partilha com o locutor, 
na memória episódica a longo prazo, estas expressões revelam também um uso anafórico ao 
pressuporem a existência de representações mentais partilhadas por ambos os participantes na 
comunicação. O autor revela assim, e mais uma vez que a dêixis e a anáfora apesar de conceitos 
diferentes partilham entre si semelhanças. 
 
1.7. Aquisição dos termos deíticos: estudos gerais   
A dêixis tem sido alvo de inúmeros estudos no âmbito da aquisição da linguagem devido 
ao papel fundamental que este fenómeno representa ao nível das primeiras tentativas de 
comunicação verbais e não verbais executadas pelas crianças. Algumas das investigações 
efetuadas sobre a aquisição e domínio dos termos deíticos revelam ainda a especificidade e a 
importância que estas expressões desempenham na utilização plena do sistema linguístico e na 
sua dependência relativamente ao contexto de produção.  
Como Orvig et al. (2010) apresentam no seu artigo, existem de facto várias investigações 
que se centraram nas funções desempenhadas pelas expressões referenciais e nas condições em 
que o uso inicial destas expressões decorre. A condição deítica das primeiras expressões 
referenciais é consensual entre diferentes autores, numa fase inicial através do apontar e 
posteriormente pelo domínio dos primeiros vocábulos deíticos (Orvig et al., 2010). As 
investigações de Clark (1978) (apud Elliot, 1981) defendem, igualmente a existência de um termo 
deítico utilizado pelas crianças num estádio inicial do desenvolvimento, sendo este 
frequentemente acompanhado por um gesto e apresentando uma forma fonética semelhante aos 
demonstrativos utilizados pelos adultos. O domínio que as crianças apresentam sobre os termos 
deíticos é sujeito a um processo de evolução ao longo do seu desenvolvimento, passando de uma 
fase inicial em que são apenas utilizados com função referencial para uma segunda etapa em que 
possibilitam a distinção contrastiva. Para alguns autores, por exemplo Webb e Abrahamson 
(1976) (apud Elliot, 1981), a dificuldade deste termos baseia-se na influência do egocentrismo 
existente numa fase inicial tal como defende Piaget. No entanto, outros autores, De Villiers e de 
Villiers (1974) e Charney (1979) (apud Elliot, 1981) opõem-se a esta conceção assumindo que as 
crianças mesmo em idades mais precoces (2 anos e meio, 3 anos) discriminam corretamente os 
termos deíticos quer em relação à sua perspetiva quer em relação à perspetiva do outro. 
Tanz (1980) apresenta-nos na sua obra uma série de estudos sobre a compreensão e 
utilização dos termos deíticos pelas crianças inglesas. Dos estudos realizados destacamos, os que 
permitiram concluir que as crianças dominam precocemente o sistema de pessoa, conseguindo já 
aos 2 anos efetuar corretamente a distinção entre a 1ª,2ª e 3ª pessoa. No extremo oposto deste 
processo, que se insere na generalidade da aquisição de linguagem e que parece prolongar-se 
pelo menos durante 8 anos, encontramos as dificuldades que mesmo as crianças mais velhas (9 
anos) revelam relativamente à utilização dos verbos de movimento como no inglês come/go, 
bring/take. Segundo a autora o facto de as crianças dominarem os pronomes pessoais reflete que 
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compreendem a organização da significação que caracteriza os deíticos, mais especificamente a 
sua ligação ao contexto em que são produzidos. Estes são, portanto e como já referimos, os 
primeiros termos deíticos adquiridos, aos quais se seguem as noções deíticas espaciais atrás de/à 
frente de, os demonstrativos e locativos isto/aquilo, aqui/ali e por fim os verbos de movimento 
(Tanz, 1980).  
A larga amplitude que a temática da dêixis representa possibilita ainda outras hipóteses 
de estudo como podemos comprovar com as investigações existentes para outras línguas. 
Algumas destas investigações prendem-se com a determinação do estatuto deítico ou anafórico 
das primeiras expressões deíticas utilizadas pelas crianças, como são exemplo os estudos 
desenvolvidos por Orvig et al. (2010). Outros autores incidiram também na investigação da 
utilização dos termos deíticos no contexto textual realçando, por exemplo, a importância que este 
fenómeno representa ao nível da coesão textual (Becher, 2011). 
São ainda escassos os estudos desta natureza realizados para o PE, não existindo dados 
concretos relativamente ao domínio que as crianças portuguesas apresentam sobre os diversos 
termos deíticos. Este é, portanto, um domínio da linguagem que carece na generalidade de 
investigações mais aprofundadas. 
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2. Sistema pronominal do Português Europeu  
Como já foi anteriormente referido, os pronomes pessoais surgem como uma das 
categorias gramaticais mais utilizadas para a marcação da dêixis pessoal, possibilitando a 
identificação de uma das coordenas do sistema tridimensional EU/TU-AQUI-AGORA. No mesmo 
sentido Brito, Duarte e Matos (2003:826) referem que “os pronomes pessoais denotam (…) as 
entidades participantes no ato de comunicação (locutor, ouvinte e entidade acerca da qual se 
fala) ”. Deste modo, os pronomes ganham peso denotacional na referencialidade da situação, 
sendo considerados não apenas como expressões que nomeiam, mas que também estabelecem a 
mostração e a orientação.  
Face à importância que os pronomes pessoais representam na identificação das entidades 
envolvidas no processo de comunicação, importa caracterizá-los um pouco mais. Apresentamos, 
de seguida, uma breve caracterização do sistema pronominal do PE, dando especial relevo aos 
pronomes pessoais clíticos que constituem o objeto de estudo desta investigação.   
 
2.1. Caracterização do sistema pronominal do Português Europeu 
 
De acordo com Cunha e Cintra (2000) os pronomes pessoais podem ser principalmente 
caracterizados relativamente à função que desempenham na oração e à acentuação que nela 
recebem. Relativamente à sua função os pronomes podem ser considerados como retos, quando 
são o sujeito da oração, ou como oblíquos, quando desempenham o papel de objeto (direto ou 
indireto). No que diz respeito à acentuação podem assumir a forma átona, quando dependem 
fonologicamente da forma verbal, ou a forma tónica, quando têm sílaba tónica, não dependendo 
fonologicamente do verbo.  
Na tabela 1 apresentamos uma sistematização da classificação dos pronomes pessoais 
adaptada de acordo com as terminologias utilizadas por Cunha e Cintra (2000) e Brito, Duarte e 
Matos (2003).  
 
Tabela 1- Caracterização dos pronomes pessoais do PE: adaptado de Cunha e Cintra (2000) e Brito, Duarte e Matos 
(2003). 
 Pronomes 
pessoais retos 
(tónicos) 
Pronomes pessoais oblíquos não 
reflexivos 
Pronomes 
pessoais oblíquos 
reflexivos  
Átonos Tónicos Átonos 
Acusativo Dativo Acusativo/Dativo 
 
Singular 
 
 
 
Plural 
Eu 
Tu 
Ele, ela 
 
Nós  
Vós 
Eles, elas 
me 
te 
o, a  
 
nos 
vos 
os, as 
me  
te  
lhe  
 
nos 
vos 
lhes  
mim, comigo 
ti, contigo 
ele, ela 
 
nós, connosco 
vós, convosco 
eles, elas  
me 
te 
se  
 
nos 
vos 
se  
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Pronomes retos 
 
Os pronomes retos, também designados por pronomes de sujeito, para além da função de 
sujeito, podem também ser empregues como predicativo do sujeito. As formas pronominais tu e 
vós podem ainda assumir o papel de vocativos. Para além destas funções os pronomes retos têm 
ainda outras utilizações restritas na linguagem formal: o emprego da 1ª pessoa do plural pela 
correspondente do singular (plural de modéstia); a utilização do nós majestático (plural de 
majestade); a substituição da 1ª pessoa pela 3ª pessoa como fórmula de cortesia; o uso do vós de 
cerimónia em discurso enfáticos com auditórios qualificados (Cunha e Cintra, 2000: 283). 
 
Pronomes oblíquos  
 
As formas oblíquas tónicas dos pronomes pessoais apresentam diferentes funções na 
oração de acordo com as preposições que as acompanham. Deste modo podem ser empregues 
como: complemento nominal; objeto indireto; objeto direto; agente da passiva; adjunto 
adverbial. Podem ser igualmente utilizadas para enfatizar o objeto (direto ou indireto) 
acompanhando o pronome átono.   
As formas oblíquas átonas dos pronomes pessoais são também denominadas como 
pronomes clíticos. Os clíticos são palavras que partilham com outras unidades lexicais, como as 
preposições e os artigos, a característica de serem dependentes de itens lexicais com acentuação 
própria (os hospedeiros) e a impossibilidade de subsistirem isoladamente no discurso. Para 
diferenciar os pronomes pessoais clíticos dos restantes termos clíticos Brito, Duarte e Matos 
(2003) apresentam ainda uma outra distinção: os pronomes clíticos são também designados como 
clíticos especiais em oposição às restantes palavras átonas (preposições e artigos) que são 
denominadas como clíticos simples. Uma das características que permite a diferenciação entre os 
clíticos simples e os clíticos especiais baseia-se no tipo de palavras que relacionam. Os clíticos 
especiais dependem acentualmente do verbo, por sua vez as preposições e os artigos dependem 
da palavra que lhes segue imediatamente. Uma segunda diferença assenta na posição assumida 
na frase. Contrariamente ao que ocorre com as preposições e os artigos que, entre outras 
funções, introduzem um complemento de um verbo, os clíticos especiais não ocorrem na posição 
canónica característica desse complemento (Verbo-Objeto Direto-Objeto Indireto), mas sim em 
adjacência estrita ao verbo. Por fim, a última diferença relaciona-se com a posição que assumem 
relativamente ao seu hospedeiro. Enquanto os clíticos simples precedem sempre a palavra que 
afetam os clíticos especiais não assumem uma posição fixa relativamente ao hospedeiro, 
podendo precedê-lo (próclise), segui-lo (ênclise) ou mesmo ocorrer no seu interior 
(mesóclise)(Brito, Duarte e Matos, 2003: 831). 
É ainda necessário contemplar a existência de formas pronominais variáveis, não 
apresentadas na tabela 1, as quais se manifestam quando o pronome clítico de 3ª pessoa assume 
a posição enclítica, estando dependentes da terminação do hospedeiro, em geral o verbo. 
Passando a enumerar: quando a forma verbal termina em vogal ou ditongo oral utilizam-se as 
formas o, a, os, as (1); quando a forma verbal termina em - r, -s ou - z, elimina-se a consoante final 
e o pronome assume as formas lo, las, los, las (2); substituição igual à referida anteriormente 
ocorre quando o pronome vem posposto ao designativo eis ou aos pronomes nos e vos (3); 
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quando a forma verbal termina em ditongo nasal o pronome assume as formas no, na, nos, nas 
(4); a mesma forma referida anteriormente é assumida na linguagem popular depois dos 
advérbios não e bem, dos pronomes quem, alguém, ninguém e de outras palavras terminadas em 
ditongo nasal (5) (Cunha e Cintra, 2000: 279).2 
 
(1) Louvo-o. 
(2) Vê-lo para mim é um suplício. 
(3) Ei-lo sorridente. 
(4) Põe-na. 
(5) E assim pedia num dó tamanho 
Não no tirassem lá donde estava.  
 
Relativamente à função que desempenham na frase os clíticos especiais podem ser 
classificados como: argumentais acusativos, (6); argumentais dativos (7); argumentais reflexos (8); 
argumentais passivos (9); argumentais nominativos (10); não argumentais dativos de posse 
inalienáveis (11); não argumentais dativos de posse (12); não argumentais dativos éticos (13); não 
argumentais inerentes (14); não argumentais inacusativos (15); não argumentais médios (16) 
(Rosário, 1997)3.  
 
(6) Convidámo-la para jantar. 
(7) A Ana deu-lhe o livro. 
(8) Ele veste-se sozinho. 
(9) Vendem-se casas no Algarve. 
(10) Diz-se que o governo vai perder as eleições. 
(11) Escutaste-lhe a voz? 
(12) Ao Zé, conheço-lhe bem os defeitos. 
(13) Lava-me essas mãos. 
(14) Eles riram-se do Zé. 
(15) O espelho não se partiu com a queda. 
(16) Estas calças lavam-se bem.  
 
 
Pronomes reflexivos  
De acordo com Cunha e Cintra (2000: 281) os pronomes reflexivos utilizam-se “quando o 
objeto direto ou indireto representam a mesma pessoa ou a mesma coisa que o sujeito do 
verbo”. Os autores destacam a existência de três formas próprias (se, si e consigo), que se aplicam 
tanto à 3ª pessoa do singular como à do plural. Para as restantes pessoas as formas reflexivas são 
iguais às dos pronomes não reflexivos (me, te, nos e vos). Nas pessoas do plural (nos, vos e se) as 
formas reflexivas podem ainda ser utilizadas para exprimir a reciprocidade de uma ação pelo que 
neste caso podem também ser designados por pronomes recíprocos. 
                                                             
2 Os exemplos de (1) a (5) são extraídos de Cunha e Cintra (2000) 
3 Os exemplos de (6) a (16) são extraídos de Rosário (1997). 
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2.2. Padrões de colocação dos pronomes clíticos no Português Europeu 
 
Os diversos pronomes clíticos apresentados manifestam um comportamento semelhante 
relativamente aos padrões de colocação. Como já foi mencionado, para todos os clíticos a 
colocação pronominal reflete-se na sua ligação a uma forma verbal, podendo, no caso do 
português moderno, assumir uma posição adjacente à esquerda ou à direita deste. Estas posições 
denominam-se, respetivamente, proclítica e enclítica. Existe ainda um terceiro padrão de 
colocação, a mesóclise, em que o pronome assume uma posição interna à própria forma verbal. 
Segundo Brito, Duarte e Matos (2003) o padrão enclítico, considerado o padrão básico de 
colocação da variedade europeia do português moderno, observa-se em frases finitas (17), mas 
também em frases não finitas em que o pronome enclítico ocorre adjacente a formas de infinitivo 
não flexionado (18), infinitivo flexionado (19) e gerúndio (20)4. 
 
(17) O João emprestou-me o carro. (frase declarativa) 
(18) O João queria [emprestar-lhe o carro].  
(19) [Emprestares-lhe sistematicamente o carro] não é educativo. 
(20) [Emprestando-lhe o carro], ele chega a horas ao exame.   
 
Porém, o padrão de colocação de clíticos em ênclise não é tão simples como os exemplos 
sugerem. De facto existem casos particulares, sobretudo em frases não finitas que Brito, Duarte e 
Matos (2003: 861) abordam com maior detalhe.  
Por sua vez, a posição proclítica, não sendo uma condição básica, apenas é induzida por 
alguns fatores de natureza sintático-semântica ou prosódica. Para que esta posição ocorra é 
necessária a presença dos denominados atractores de próclise ou proclisadores que precedem o 
hospedeiro verbal do clítico. A existência de proclisadores em posições que não precedam o 
hospedeiro verbal não induz, por si só a próclise, tal como se comprova pela agramaticalidade do 
exemplo (21). 
  
(21) (a)    Os alunos ofereceram-lhe todos flores. 
(b) *Os alunos lhe ofereceram todos flores. 
(c)  *Todos os alunos ofereceram-lhe flores. 
(d)    Todos os alunos lhe ofereceram flores. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
4  Os exemplos de (17) a (49) são extraídos de Brito, Duarte e Matos (2003). 
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Os proclisadores são palavras funcionais que pertencem a diferentes classes sintático-
semânticas. Brito, Duarte e Matos (2003) apresentam como proclisadores:  
 
 Operadores de negação frásicos (22) e sintagmas negativos (23). 
 
(22) (a)    O João não/nunca me telefonou. 
(b) *O João não/nunca telefonou-me.  
(23) (a)    Ninguém/nada o demoveu.  
(b) *Ninguém/nada demoveu-o.  
 
 Sintagmas Q interrogativos (24), relativos (25) e exclamativos (26). 
 
(24) (a)    Quem te disse que eu ia hoje jantar contigo?  
(b) *Quem disse-te que eu ia hoje jantar contigo?  
(25) (a)    A pessoa a quem me apresentaste na conferência é interessante. 
(b) *A pessoa a quem apresentaste-me na conferência é interessante. 
(26) (a)    Que belo estalo (que) lhe deste!  
(b) *Que belo estalo (que) deste-lhe! 
 
 Complementadores simples (27) e complexos (28). 
 
(27) (a)   Sei que o João a viu no cinema ontem. 
        (b) *Sei que o João viu-a no cinema ontem.  
(28) (a)   Avisa a Maria logo que/mal a vejas. 
        (b) *Avisa a Maria logo que/mal  veja-la. 
 
 Advérbios de focalização (29), de referência predicativa (30), confirmativos (31), de 
atitude proposicional (32) e aspectual (33). 
 
(29) (a)    Só/apenas o João as cumprimentou.  
        (b) *Só/apenas o João cumprimentou-as. 
(30) (a)    A Maria também nos viu.  
        (b) *A Maria também viu-nos. 
(31) (a)    O João sempre te convidou para a festa.  
 (b) *O João sempre convidou-te para a festa. 
(32) (a)    Talvez ele lhe telefone.  
               (b) *Talvez ele telefone-lhe. 
(33) (a)    O João já/ainda se lembra desse incidente.  
 (b) *O João já/ainda lembra-se desse incidente. 
 
 
 Alguns quantificadores, nomeadamente quantificadores distributivos e grupais como 
todos (34), ambos e qualquer (35), os quantificadores indefinidos e existenciais alguém e 
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algo (36) e os quantificadores generalizados bastantes e poucos (37). Outros 
quantificadores podem ainda induzir a próclise sem, no entanto, conduzirem a uma 
obrigatoriedade, por exemplo cada e muitos.  
 
(34) (a)    Todos os imprevistos / todos / tudo a põe(m) doente. 
        (b) *Todos os imprevistos / todos / tudo  põe(m)-na doente.  
(35) (a)    Qualquer colega / qualquer um te empresta esse programa.   
        (b) *Qualquer colega / qualquer um empresta-te esse programa.   
(36) (a)    Alguém / algo te enganou. 
        (b) *Alguém / algo enganou-te. 
(37) (a)    Poucas pessoas / poucos se importam com isso.  
        (b) *Poucas pessoas / poucos importam-se com isso. 
 
 
 Conjunções coordenativas: correlativas com um elemento de polaridade negativa (38) e 
correlativas disjuntivas (39). 
 
(38) (a)    Não só a Maria o insultou como (também) o Pedro lhe bateu.  
 (b) *Não só a Maria o insultou como (também) o Pedro bateu-lhe. 
(39) (a)    Quer te agrade, quer não te agrade, vou à festa.  
            (b) *Quer agrade-te, quer não agrade-te, vou à festa. 
 
 Constituintes ligados discursivamente em construções apresentativas em que o sujeito 
tem o estatuto de foco informacional (40) e (41)5. 
 
(40) (a)    Aqui se assinou a paz. 
 (b) *Aqui  assinou-se a paz. 
(41) (a)    Isso te dissemos todos. 
 (b) *Isso dissemos-te todos. 
  
 
Para além dos padrões mais comuns de ênclise e próclise ainda se encontra presente na 
variedade europeia do português moderno a mesóclise, utilizada nas formas de futuro (42) e 
condicional (43).  
 
(42) Os serviços avisá-la-ão da data da prova.   
(43) Se me fizesse essa pergunta, recusar-me-ia a responder.  
 
 
 
                                                             
5  Os exemplos 40 (b) e 41 (b) seriam aceitáveis para alguns falantes.  
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Brito, Duarte e Matos (2003) informam que esta posição de colocação dos clíticos no 
interior do próprio verbo provém da gramática do português antigo (na qual as formas de futuro e 
de condicional eram constituídas pela forma infinitiva do verbo principal e pelo auxiliar haver no 
presente e no imperfeito do indicativo), no entanto, é um dos aspetos que se encontra em 
desaparecimento. Atualmente verifica-se, através de dados de aquisição, que as gerações mais 
novas tendencialmente substituem os padrões de mesóclise pela ênclise como se pode 
comprovar nos exemplos (44) e (45). 
 
(44) (a)? Telefonarei-te mais vezes.   
        (b)   Telefonar-te-ei mais vezes. 
(45) (a)? Na conjuntura socioeconómica, poderá-se verificar um saldo bastante positivo. 
        (b)  Na conjuntura socioeconómica, poder-se-á verificar um saldo bastante positivo. 
 
À semelhança da mesóclise a interpolação é outro fenómeno da colocação pronominal da 
gramática antiga que ainda se manifesta no PE moderno. Atualmente apenas é possível a 
interposição do operador de negação não entre o pronome proclítico e o hospedeiro verbal, 
sendo esta colocação proibida para outro tipo de constituintes que eram aceites no português 
antigo e clássico (46) (Brito, Duarte e Matos, 2003). 
 
(46) O João pediu que o não acordassem. 
 
Importa referir que os exemplos até aqui apresentados apenas nos dão conta da 
colocação pronominal em frases com um só verbo. Cunha e Cintra (2000: 314) sistematizam o 
padrão de colocação dos pronomes na presença de locuções verbais. De acordo com os autores 
nas locuções verbais em que o verbo principal está no infinitivo ou no gerúndio pode dar-se: a) a 
ênclise ao infinitivo ou ao gerúndio; b) a próclise ao verbo auxiliar quando ocorrem as condições 
exigidas para a anteposição do pronome a um só verbo, como já foi anteriormente apresentado. 
No caso das locuções em que o verbo principal está no particípio o pronome clítico virá proclítico 
ou enclítico ao verbo auxiliar de acordo com as normas já expostas para os verbos na forma 
simples. A este fenómeno Brito, Duarte e Matos (2003: 858) chamam subida de clítico, 
exemplificando, como em (47 b) e (47 c), a agramaticalidade que a ênclise e próclise ao verbo 
principal produz. 
 
(47) (a)    O João tinha-a já convidado várias vezes. 
 (b)* O João tinha já convidado-a várias vezes. 
 (c) * O João tinha já a convidado várias vezes. 
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2.3. Outros padrões de colocação de pronomes clíticos  
 
As diferentes variantes do português, nomeadamente o português do Brasil e dos PALOP6 
apresentam peculiaridades ao nível da colocação dos pronomes clíticos que as diferenciam entre 
si. Tomando com exemplo o português brasileiro a principal diferença prende-se com a 
preferência da posição proclítica que é adotada mesmo em orações absolutas, principais e 
coordenadas, que não apresentem proclisadores (48)7. Outra das distinções apresentadas por 
Brito, Duarte e Matos (2003: 849) é o facto de na variante brasileira não ser respeitada a lei de 
Tobler-Moussafia que postula que “as formas clíticas não podem ocupar a posição inicial absoluta 
de frase”. Deste modo, nesta variante é possível que se iniciem frases com estes pronomes (49 a) 
que no caso do português europeu moderno são consideradas construções agramaticais (49 b)8.  
 
(48)   Se Vossa Reverendíssima me permite, eu me sento na rede.    
(49) (a) Lhe canta os parabéns! (português brasileiro) 
 (b) *Lhe canta os parabéns! (português europeu) 
 
Existem ainda especificidades ao nível da colocação pronominal que permitem distinguir a 
variedade europeia do português moderno de outras línguas românicas (Duarte e Matos, 2000: 
121). Contrariamente ao que acontece noutras línguas românicas de sujeito nulo, o PE evidencia 
diferenças significativas nos padrões de colocação de pronomes em frases finitas e infinitas, 
assumindo essencialmente a colocação enclítica. No caso do espanhol e do italiano os pronomes 
clíticos posicionam-se procliticamente em frases finitas e são enclíticos apenas em frases não 
finitas e em frases imperativas afirmativas. Por sua vez, o padrão de colocação no francês é 
sempre a próclise, podendo ocorrer a colocação enclítica que não é, no entanto, considerada 
como uma forma forte (Fonseca, 2010). 
À semelhança do que acontece na variante brasileira do português também as restantes 
línguas românicas, com exceção do PE e do galego, abandonaram a restrição imposta pela lei de 
Tobler-Moussafia, o que possibilita, nestas línguas, a ocorrência de clíticos em posição inicial de 
frases. De acordo com Kaiser (1996) este aspeto demonstra o caráter mais conservador do PE no 
que diz respeito à sintaxe dos clíticos, mantendo, na atualidade, algumas características que eram 
comuns a todas as línguas românicas antigas. 
 
 
2.4. Padrões de colocação dos clíticos: outras considerações  
 
De acordo com Barbosa e Flores (2011) a literatura sobre a sintaxe dos clíticos 
pronominais em PE é abundante, existindo várias teorias explicativas. As análises propostas na 
literatura da gramática generativa que explicam as propriedades distribucionais dos clíticos nas 
línguas românicas dividem-se em dois grandes grupos: a) análises que assumem que os clíticos 
                                                             
6 Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) 
7  O exemplo (48) é extraído de Cunha e Cintra (2000) 
8 O exemplo (49) é extraído de Brito, Duarte e Matos (2003) 
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são projetados diretamente nas suas posições de superfície; b) análises que propõem que os 
clíticos são gerados em posições argumentais, sendo as suas posições de superfície derivadas por 
movimento para categorias funcionais. A maioria das análises sintáticas dos padrões de colocação 
de clíticos em PE adotam a segunda perspetiva (Crispim, Madeira e Xavier,   2010). 
Apesar das divergências quanto às motivações que explicam a colocação pronominal é 
consensual entre os diversos autores a condição da ênclise enquanto padrão básico e não 
marcado da colocação pronominal no português europeu moderno. Dados históricos sobre a 
evolução da gramática do português revelam que a próclise foi, até ao século XVI, o padrão de 
colocação dominante, mas que a ênclise viria a desempenhar este papel no século seguinte 
(Martins (1994) apud Brito, Duarte e Matos: 2003). Outros dados sobre a aquisição revelam 
também a supremacia da ênclise. Duarte, Matos e Faria (1995: 140) demonstram que 
contrariamente ao que se observa nas outras línguas românicas, as crianças portuguesas 
apresentam uma generalização inicial da ênclise, sendo este o padrão preferido em todos os 
contextos até por volta dos 42 meses (50). As autoras defendem ainda um uso preferencial da 
ênclise por parte de gerações mais jovens em contextos em que a variedade padrão exige a 
próclise (51)9. 
 
(50)  (a) Não chama-se nada (20 meses) 
  (b) Foi alguém que meteu-me nesta fotografia (39 meses) 
(51)  Porque não apercebeu-se que … (12 anos, modo escrito) 
 
Kaiser (1996: 1936) reforça também o papel dominante da ênclise ao assumir que “ a 
ordem clítico-verbo, que é a ordem não marcada ou “básica” nas outras línguas românicas, 
parece ser a ordem marcada no português europeu moderno, sendo reduzida a contextos 
específicos”.    
 
 
2.5. Aquisição de clíticos em Português Europeu  
 
A aquisição dos clíticos tem sido uma temática amplamente abordada, existindo um 
número considerável de investigações desenvolvidas neste âmbito. Para o PE encontramos uma 
série de investigadores que se dedicaram ao estudo dos clíticos e mais especificamente ao 
processo de aquisição e à sua utilização pelas crianças.  
Duarte, Matos e Faria (1995) identificaram os principais erros cometidos pelas crianças 
aquando da aquisição de pronomes clíticos. Destes fazem parte: a omissão do clítico (52); o 
leismo, isto é, a substituição do pronome acusativo de 3ª pessoa pelo pronome dativo (53); a 
reduplicação do clítico, ocorrendo a sua presença simultaneamente em posição pré e pós verbal 
(54); a seleção de um verbo do qual o pronome clítico não é dependente para hospedeiro verbal 
(55).  
 
 
                                                             
9  Os exemplos de (50) a (55) são extraídos de Duarte, Matos e Faria (1995).  
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(52) O menino estava a chamar. (5 anos)  
 Em vez de [o menino estava a chamar o sapo] 
(53) Depois atirou-lhe para o rio. (5 anos)  
 Em vez de [o menino atirou-o para o rio] 
(54) Não te engasgas-te nada. (29 meses) 
(55) Estou-me a vestir (20 meses) 
 
Vários estudos têm comprovado que as crianças portuguesas experienciam uma fase 
inicial na aquisição do sistema de clíticos em que estes são omitidos. A principal motivação 
apontada pelas diversas investigações realizadas sobre a aquisição e o domínio dos clíticos no PE 
é a necessidade de averiguar qual a natureza da omissão destas partículas na gramática das 
crianças: se por um lado é o resultado de uma restrição universal (Unique Checking Constraint) ou 
se, por sua vez, a omissão decorre da complexidade do sistema linguístico (Costa e Lobo, 2006; 
Silva, 2009). 
Costa e Lobo (2006) deram início a uma sequência de investigações que pretendiam 
comprovar se, numa fase inicial de aquisição, as crianças portuguesas efetuam a omissão de 
clíticos objeto, tal como vários investigadores sugerem que acontece nas línguas que manifestam 
concordância de particípio passado (em género e número) com o objeto (Babyonyshev e Marin 
(2003),Tasakali e Wexler (2003), Gavarró e Torrens (2003) apud Costa e Lobo, 2006). Deste modo, 
tendo em consideração que o PE é língua que não manifesta concordância de particípio passado 
(nos tempos compostos), esperar-se-ia que não se observasse a omissão destas palavras. As 
diversas investigações que se seguiram neste domínio testaram a produção e compreensão de 
vários tipos de clíticos e em crianças de diferentes faixas etárias tendo obtido conclusões 
semelhantes: ao contrário do que seria de esperar as crianças portuguesas omitem clíticos numa 
fase inicial, sendo que esta omissão prossegue até mais tarde relativamente às línguas já 
estudadas em que estes pronomes são omitidos (Carmona e Silva, 2007; Costa e Lobo, 2006, 
2007, 2008; Silva, 2009). Razões de outras naturezas, baseadas na complexidade do sistema 
linguístico, foram apresentadas para justificar esta dificuldade na aquisição dos clíticos pelas 
crianças portuguesas, nomeadamente a possibilidade da construção de objetos nulos, as suas 
restrições distribucionais e a posição variável dos pronomes clíticos (Costa e Lobo, 2006; Carmona 
e Silva, 2007; Barbosa e Flores, 2011).  
Na realidade, o sistema de colocação dos pronomes clíticos é um dos aspetos mais 
complexos da gramática do PE. Tal como Costa e Lobo (2006) referem, contrariamente ao que 
acontece em outras línguas, no português europeu evidencia-se uma “má” colocação dos clíticos. 
As crianças portuguesas tendem a generalizar o padrão enclítico e mesmo em idades mais 
avançadas (até aos 6 anos e meio) mantêm esta tendência, independentemente da presença de 
elementos indutores de próclise (Duarte e Matos, 2000; Silva, 2009). A próclise apenas se torna o 
padrão dominantes em frases negativas e em orações subordinadas finitas por volta dos 48 meses 
(Duarte, Matos e Faria,  1995: 143). 
No estudo que elaboraram para analisar a proficiência relativamente à colocação de 
pronomes clíticos de falantes de herança, filhos de emigrantes portugueses residentes na 
Alemanha, Barbosa e Flores (2011) concluíram que aos 7 anos de idade a criança monolingue 
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portuguesa já domina o sistema de colocação de clíticos, revelando apenas alguma variabilidade 
em alguns contextos ao aceitar a ênclise em vez da próclise. Por sua vez, na investigação realizada 
sobre a produção de clíticos por crianças em idade pré-escolar (dos 3 aos 6 anos) em contexto de 
imitação provocada, Vieira (2010) concluiu que não há generalização da ênclise, mas que se 
verifica uma estabilização tardia na colocação de clíticos mesmo em contexto de imitação. Costa e 
Santos (2003: 118) consideram que as produções erradas das crianças no que concerne à 
colocação pronominal são apenas uma tentativa de definir regras gerais. Só quando conseguirem 
estabelecer uma relação entre os contextos excecionais que desencadeiam a colocação pré-verbal 
e a possibilidade de gerar outra ordem é que as crianças passarão a utilizar os pronomes como na 
língua padrão. 
Porém, as incorreções na colocação pronominal observam-se também, ainda que com 
menor expressividade, em crianças mais velhas e falantes adultos. Duarte, Matos e Faria (1995: 
141) apresentam como principais erros cometidos por esta população o leísmo, a utilização da 
ênclise em contexto de próclise e a reduplicação do clítico. As autoras atribuem especial relevo à 
utilização tendencial do padrão enclítico pelos adolescentes e adultos ao nível da escrita e do 
discurso oral.    
Esta tendência de adoção preferencial do padrão enclítico é também observada nos 
estudos realizados com informantes adultos. Crispim, Madeira e Xavier (2006) comprovaram na 
sua investigação sobre a aquisição dos clíticos pronominais em português L2, que os indivíduos 
pertencentes ao grupo de controlo (falantes nativos do PE com idades compreendidas entre os 20 
e os 29 anos) efetuam uma distinção menos acentuada entre a ênclise e a próclise em contexto 
de frases que apresentam elementos proclisadores. Também Rosário (1997) observou num 
estudo desenvolvido sobre a aquisição de clíticos em português como língua estrageira que os 
indivíduos do grupo de controlo (falantes nativos com idades compreendidas entre os 19 e 22 
anos) demostram um melhor desempenho em contextos de ênclise do que em contexto de 
próclise. 
Uma vez que, como verificámos, alguns dos estudos evidenciam uma tendência 
dominante da posição enclítica é necessário averiguar quais as razões que explicam este facto. 
Rosário (1997) defende que a estrutura canónica Sujeito-Verbo-Objeto presente na maioria dos 
enunciados da nossa língua incentiva a colocação enclítica dos pronomes. Segundo a autora esta 
estrutura é a primeira a ser adquirida pelas crianças, representando o nível mais baixo do 
processamento linguístico e o facto da ênclise dos pronomes obedecer a esta ordem básica 
estaria na origem da sua utilização preferencial em detrimento dos restantes padrões de 
colocação dos clíticos.  
De acordo com Barbosa e Flores (2011) a generalização de um padrão de colocação não é 
considerado surpreendente, uma vez que está de acordo com o Princípio do Subconjunto 
enquanto estratégia orientadora do processo de aquisição. Este princípio pressupõe que as 
crianças optem por inicialmente assumir apenas um dos padrões presentes no seu input, 
alargando a partir daí a sua língua. As autoras propõem duas hipóteses explicativas para a 
dominância do padrão enclítico. Na primeira hipótese, de natureza quantitativa, consideraram 
que a existência mais frequente do padrão enclítico no input das crianças lhes facultava uma 
maior exposição a esta forma. Porém, após uma busca automática no corpus de fala transcrita da 
Linguateca Museu da Pessoa, as autoras comprovaram que apesar de a próclise ocorrer com 
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menor frequência na fala, esta diferença não é significativa, não podendo assim ser este o facto 
explicativo da dominância do padrão enclítico. A segunda hipótese avançada relaciona o 
comportamento linguístico das crianças com as formas da gramática padrão.  
 
2.6. Dados sobre a eficiência dos atractores de próclise 
 
Embora existam alguns estudos para o PE sobre a aquisição e a utilização dos pronomes 
clíticos pelas crianças, são raros os que se dedicam a questões como a aquisição dos padrões de 
colocação destas palavras (Barbosa e Flores, 2011). Existe uma vasta literatura sobre a sintaxe dos 
pronomes clíticos em PE dadas as diversas perspetivas de análise sobre as condições que regulam 
a colocação dos clíticos, porém, não se conhecem investigações práticas que revelem a 
proficiência dos portugueses (crianças e adultos) na sintaxe dos clíticos. Barbosa e Flores (2011) 
reforçam esta lacuna na investigação ao referirem a inexistência de estudos com dados que 
permitam saber a partir de que idade a criança monolingue portuguesa começa a aplicar as regras 
de colocação do clítico como na gramática padrão. As escassas informações existentes sobre este 
domínio provêm de investigações que abordam secundariamente a colocação pronominal. Neste 
âmbito os estudos dedicam-se essencialmente à comparação da utilização da ênclise e da 
próclise, pelo que, a eficiência dos diferentes atractores de próclise é um dos aspetos que ainda 
não foi objetivamente investigado. 
De seguida passamos a expor os principais dados sobre o comportamento dos atractores 
de próclise recolhidos de investigações realizadas para o PE. 
Crispim, Madeira e Xavier (2010) ao investigarem sobre a colocação dos pronomes clíticos 
na gramática de crianças falantes de crioulo cabo-verdiano e guineense utilizaram um grupo de 
controlo constituído por 12 crianças falantes nativas do PE com idades compreendidas entre os 7 
e os 11 anos (3 crianças frequentavam o 2º ano e 9 crianças frequentavam o 4º ano). Neste 
estudo através de tarefas de juízo de agramaticalidade avaliou-se a aceitação e rejeição da 
posição proclítica e enclítica em frases gramaticais e agramaticais. De um modo geral, o estudo 
revelou melhores desempenhos do grupo de falantes nativos do PE em contextos de ênclise. Ao 
nível das frases gramaticais obtiveram percentagens mais elevadas na aceitação de ênclise em 
contextos de ênclise 85,4%, comparativamente à aceitação de próclise em contextos de próclise 
67,1%. Nas frases agramaticais a percentagem de aceitação de ênclise em contextos de próclise 
32,9% foi superior à aceitação de próclise em contextos de ênclise 14,6 %. Os contextos 
proclisadores utilizados nesta investigação foram: contextos de negação, interrogativas –Qu, 
orações subordinadas, frases com quantificadores pré-verbais e frases com advérbios pré-verbais. 
Verificou-se uma maior aceitação da próclise em frases que utilizavam os contextos negativos 
(100%), seguida das frases com interrogativas-Qu e frases com quantificadores (95,8%), frases 
subordinadas (91,7%) e por fim frases com advérbios (87,5%). 
Barbosa e Flores (2011) no estudo realizado sobre a aquisição dos clíticos no português de 
herança de emigrantes bilingues de segunda geração utilizaram um grupo de controlo constituído 
por 12 falantes monolingues com idades compreendidas entre os 7 e os 12 anos. Nesta 
investigação, através de um teste de produção oral, observaram que apesar das crianças 
portuguesas apresentarem um bom domínio das construções proclíticas na presença dos 
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contextos utilizados (partículas de negação, orações subordinadas e orações iniciadas por 
advérbios e quantificadores indefinidos), existe alguma variabilidade, uma vez que pelo menos 7 
das 12 crianças avaliadas utilizam a ênclise em vez da próclise em pelo menos um dos contextos 
avaliados. Esta variabilidade restringe-se quase exclusivamente ao contexto da oração 
subordinada.  
Crispim, Madeira e Xavier (2006), na investigação realizada sobre a aquisição dos clíticos 
pronominais e dos seus padrões de colocação por aprendentes de português L2, utilizaram um 
grupo de controlo constituído por 14 falantes nativos com idades compreendidas entre os 20 e 29 
anos. Em tarefas de produção elicitada verificaram elevadas percentagens de produção de 
próclise na presença de alguns dos diferentes contextos proclisadores utilizados: contextos 
negativos (95,2%), interrogativas-Qu (92,6%), advérbios (90,5%), subordinadas (61,5%) e 
quantificadores (57,1%). É ao nível das frases com quantificadores pré-verbais e com orações 
subordinadas que se observa uma distinção menos acentuada entre a utilização da próclise e da 
ênclise. Na tarefa de juízo de aceitabilidade realizada nesta investigação são também estes os 
contextos que apresentam percentagens mais baixas de aceitabilidade de ocorrência em posição 
proclítica.  
Rosário (1997), no estudo sobre a aquisição dos clíticos em português como língua 
estrangeira, recorreu a um grupo de controlo constituído por 10 falantes de PE com idades 
compreendidas entre os 19 e os 22 anos. Esta investigação era constituída por 2 exercícios: um 
exercício de juízos de gramaticalidade e um exercício gramatical (colocação dos pronomes no 
local adequado da frase). Relativamente ao grupo de controlo no exercício de juízos de 
gramaticalidade observou-se um melhor desempenho ao nível das construções enclíticas do que 
das construções proclíticas. No exercício gramatical comprovou-se que alguns contextos estariam 
a perder o papel desencadeador de próclise, nomeadamente os operadores de foco e sintagmas 
nominais quantificados. Por sua vez, os operadores de negação e as construções com o operador 
Que apresentaram-se como os contextos indutores de próclise mais eficientes. 
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Capítulo III – Metodologia 
 
Este capítulo é destinado à apresentação dos objetivos do estudo, à caracterização dos 
informantes e à apresentação das provas elaboradas e respetivas justificações. São igualmente 
expostos os procedimentos e as normas de aplicação adotadas e apresentadas informações sobre 
o tratamento e a análise estatística dos dados. 
 
1. Objetivo do estudo 
O presente estudo insere-se no âmbito de investigações desenvolvidas sobre a temática 
da dêixis e tem como principal objetivo verificar se as crianças ao transitarem do 1º para o 2º 
Ciclo do Ensino Básico efetuam corretamente a colocação dos pronomes clíticos nos seus 
enunciados, respeitando as regras normativas existentes para o PE. Especificamente pretendemos 
examinar o domínio do padrão de colocação proclítico, analisando a sensibilidade demonstrada 
pelas crianças à existência de atractores de próclise nos enunciados e observando, ainda, quais os 
contextos que se revelam mais eficazes na indução da posição proclítica. Deste modo, surgem 
como questões para esta investigação: 
 
a) As crianças efetuam corretamente a colocação dos clíticos em posição enclítica e em 
posição proclítica?  
b) Existem diferenças significativas entre a colocação de clíticos acusativos e de clíticos 
dativos? 
c) Existem ativadores de próclise mais “eficientes” na indução da posição proclítica? 
 
 
2. Informantes  
 
No presente estudo participaram 54 crianças, com idades compreendidas ente os 10 e 11 
anos, alunas do Agrupamento de Escolas de Valongo do Vouga. Das 54 crianças 26 frequentavam 
o 4º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico (duas turmas) e 28 frequentavam o 5º ano do 2º Ciclo do 
Ensino Básico (duas turmas). De forma a obter uma amostra equilibrada e adequada aos objetivos 
do estudo a seleção dos alunos a participar obedeceu a determinados critérios de inclusão: 
 Crianças monolingues e falantes de PE como língua materna; 
 Crianças que apresentam um desempenho linguístico adequado à sua idade 
cronológica (avaliação informal do professor titular/diretor de turma); 
 Crianças que não usufruam de apoio à disciplina de Língua Portuguesa. 
 
  No processo de seleção da amostra colaboraram os respetivos professores titulares (no 
caso das turmas do 1º ciclo do Ensino Básico) e diretores de turma (no caso das turmas do 2º Ciclo 
do Ensino Básico). Após a identificação prévia das crianças realizou-se um contacto com os 
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encarregados de educação que, depois de tomarem conhecimento de todas as informações 
importantes referentes ao estudo (Anexo I) autorizaram a participação dos alunos (Anexo II). 
 
 
3. Constituição do teste e respetivas justificações  
Segundo Sim-Sim, Duarte e Ferraz (1997) o conhecimento da língua desenvolve-se com a 
inserção das crianças numa comunidade linguística em que o input linguístico que esta lhes 
fornece (p. e. trocas verbais entre os pais e irmãos) ativa e potencia a faculdade da linguagem. 
Este conhecimento de caráter intuitivo e inconsciente, concebido como a gramática da língua 
materna, apenas se torna estável no final da adolescência. As crianças dispõem ainda de um 
conhecimento explícito que lhes permite consciencializar e sistematizar progressivamente os 
saberes implícitos. O conhecimento explícito é desenvolvido pela capacidade de refletir sobre a 
língua e possibilita às crianças a descoberta das regras gramaticais que utilizam e ainda a 
identificação rápida das dificuldades manifestadas no uso que fazem da língua (Franco, Reis e Gil, 
2003; Sim-Sim, Duarte e Ferraz, 1997).  
A natureza das atividades realizadas no âmbito desta investigação (provas escritas) 
pressupõe fundamentalmente a avaliação da capacidade de uso (conhecimento implícito), mas 
também de forma residual (porque se trata precisamente de testes escritos) da capacidade de 
reflexão intuitiva, rápida e imediata sobre a colocação pronominal. Deste modo, podemos 
assumir que se trata de uma análise do conhecimento implícito e explícito no domínio da sintaxe. 
De seguida passa-se a justificar a adoção de alguns dos parâmetros utilizados no desenho 
do estudo e na elaboração das provas aplicadas: 
 
3.1. Faixas etárias/anos escolares  
A aquisição e a utilização dos pronomes clíticos revelam-se como competências 
complexas no domínio do desenvolvimento linguístico do PE dada a natureza peculiar destes 
termos enquanto deíticos. Tal como já foi referido, a própria sintaxe dos pronomes clíticos é uma 
competência gramatical exigente, nomeadamente pelo domínio do conhecimento linguístico 
(implícito e explicito) que envolve.  
Dada a complexidade inerente à aquisição e utilização destes termos, nomeadamente no 
que diz respeito à sua sintaxe, surge como pertinente analisar de que modo este processo ocorre 
no decurso do desenvolvimento linguístico.  
Segundo Sim-Sim (1998) e Elliot (1981) existe um período crucial no desenvolvimento 
linguístico que corresponde à infância e que encontra o seu término na fase da puberdade. 
Empiricamente, dado o crescente grau de exigência apresentado no contexto escolar, verifica-se 
que as crianças vivenciam um “desenvolvimento” intelectual na transição do 1º para o 2º Ciclo do 
Ensino Básico. Esta experiência veicula a aquisição de capacidades que lhes permitem um 
desempenho mais adequado no domínio das suas competências linguísticas.  
De acordo com o Programa de Português do Ensino Básico é ao nível do 3º e 4º ano que 
os pronomes pessoais (nas suas formas tónicas e átonas) são introduzidos nos conteúdos a 
lecionar. A utilização dos pronomes pessoais clíticos é posteriormente apresentada com um dos 
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descritores de desempenho do conhecimento explícito da língua já no 2º Ciclo e a aplicação das 
regras de utilização destes pronomes surge como indicador de desempenho do conhecimento 
explícito da língua para o 3º Ciclo (Reis, 2009: 56, 94 e 131). 
Apesar de só mais tardiamente surgirem orientações para a abordagem metalinguística 
da colocação pronominal no programa de ensino do Português, e uma vez que os pronomes 
pessoais têm uma primeira apresentação no 1º ciclo (3º e 4º ano), considera-se pertinente 
averiguar até que ponto o domínio linguístico supostamente vivenciado na transição do 1º para o 
2º Ciclo se reflete na colocação dos pronomes clíticos.  
 Deste modo, a seleção dos anos escolares envolvidos na presente investigação (4º ano - 
último ano do 1º Ciclo e 5º ano – 1º ano do 2º Ciclo) prende-se com a necessidade de analisar o 
domínio da colocação pronominal após um período de exposição e ensino formal da língua (1º 
Ciclo do Ensino Básico). Com a avaliação dos alunos do 5º ano de escolaridade pretende 
averiguar-se se o desempenho destas crianças segue um padrão comum aos resultados 
evidenciados pelas crianças do 4º ano.  
 
 
3.2. Padrões de colocação pronominal 
Na presente investigação optou-se por avaliar apenas a colocação pronominal nas 
posições enclítica e proclítica, uma vez que estes são os padrões de colocação considerados mais 
usuais no PE. A escolha da não avaliação da posição mesoclítica baseou-se nos dados da literatura 
que consideram que este padrão de colocação se encontra atualmente em desuso, sendo 
tendencialmente substituído pela ênclise.  
De acordo com Costa et al. (2011) é necessário um ensino explícito em contexto de 
instrução para a colocação dos pronomes em contexto mesoclítico. Estes dados sugerem, 
portanto, que a sintaxe dos pronomes clíticos para além de um conhecimento implícito, não 
aprendido formalmente e decorrente do uso quotidiano da língua, exige, em certos casos, a 
exposição a um ensino formal, sobretudo nas circunstâncias que se apresentam como mais 
complexas, como o caso da posição mesoclítica. 
Assim, o facto do domínio do padrão mesoclítico apenas ser alcançado com a exposição a 
um ensino formal e efetuado mais tardiamente no percurso escolar comparativamente às idades 
contempladas na investigação, surge também como uma justificação para a sua não utilização no 
presente estudo. Pretendemos apenas verificar o desempenho das crianças em relação aos 
padrões adquiridos informalmente, ou seja, a ênclise e a próclise.   
 
 
3.3. Clíticos  
Os clíticos utilizados inserem-se na categoria dos clíticos argumentais pelo que, como a 
designação indica, são interpretados como argumentos dos verbos. Especificamente utilizou-se o 
clítico acusativo “a”, que desempenha a função de complemento direto e o clítico dativo “lhe”, 
com a função de complemento indireto. A opção pela utilização de apenas dois tipos de clíticos 
assim como a avaliação de uma única pessoa gramatical (3ª pessoa do singular) deve-se, 
essencialmente, ao desenho e à limitação da dimensão do próprio estudo. Uma avaliação mais 
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completa dos diversos tipos de clíticos em todas as pessoas gramaticais exigiria um desenho de 
estudo diferente e a existência de recursos de investigação que não se enquadram no âmbito do 
trabalho desenvolvido.  
 
3.4. Outras considerações  
Nas provas realizadas foram utilizados dois verbos bitransitivos do uso comum: “dar” e 
“pedir”. Metade da amostra (uma turma do 4º ano e uma turma do 5º ano) realizou a prova com 
o verbo “dar “ e a outra metade (uma turma do 4º ano e uma turma do 5º ano) com o verbo 
“pedir”. As 24 frases que constituíam ambas as provas (provas com os clíticos dativos e provas 
com os clíticos acusativos) eram idênticas, excetuando a forma verbal, por exemplo: “Ele não deu 
a prenda ao João” e “Ele não pediu a prenda ao João”. Através da utilização de verbos diferentes 
pretende-se confirmar que o conteúdo lexical do verbo utilizado não interfere na colocação 
pronominal.  
O pronome clítico acusativo “a” pode assumir fenómenos de assimilação em relação a 
determinadas formas verbais. Por exemplo, se a forma verbal termina em ditongo nasal o 
pronome toma a forma “na” como em “põe-na em cima da mesa”. Assim sendo, as formas 
verbais utilizadas foram selecionadas de modo a evitar estas apresentações variáveis do pronome 
que poderiam motivar algumas hesitações e induzir erros não justificáveis pelos aspetos que se 
pretendem avaliar.  
 
4. Procedimentos  
 
A metodologia utilizada para a presente investigação baseou-se na elaboração de tarefas 
de produção elicitada. De acordo com Thornton (1998:77) (apud Carmona e Silva, 2006) esta 
técnica experimental é utilizada na avaliação de competências da área da semântica e da sintaxe, 
levando as crianças a revelar a sua gramática através da produção de determinadas estruturas 
sintáticas. Esta metodologia é habitualmente utilizada em detrimento da recolha de discurso 
espontâneo por permitir obter, normalmente em menos tempo, um número robusto de dados 
sobre determinadas estruturas, mesmo as mais complexas.  
Para a elaboração do desenho experimental desta investigação utilizou-se como 
referência alguns estudos desenvolvidos no âmbito da aquisição de pronomes clíticos em PE 
como língua estrangeira, que abordavam secundariamente a questão da colocação pronominal. 
Destes estudos fazem parte o de Rosário (1997) e o de Crispim, Madeira e Xavier (2006) nos quais 
a colocação promominal é avaliada através de atividades escritas de produção elicitada. Apesar 
dos referidos estudos terem como informantes falantes adultos e a presente investigação 
contemplar a avaliação de crianças a metodologia utilizada por estes (escrita de frases) permite 
uma melhor avaliação da capacidade de reflexão acerca dos conhecimentos gramaticais, que se 
insere no âmbito de análise desta investigação.  
No presente estudo a colocação dos pronomes clíticos dativos e acusativos da 3ª pessoa 
do singular é avaliada através de dois exercícios em que a criança é solicitada a reescrever um 
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total de 48 frases, substituindo pelo pronome, previamente identificado, as expressões nominais 
sublinhadas nas frases originais. 
No primeiro exercício da prova avalia-se a colocação do pronome acusativo de 3ª pessoa 
do singular “a” em 24 frases. O mesmo procedimento é utilizado no segundo exercício que avalia 
a colocação do pronome dativo de 3ª pessoa do singular “lhe”. Em cada exercício, 17 das 24 frases 
apresentam indutores de próclise, avaliando, portanto, a colocação do pronome em posição 
proclítica e as restantes 7 frases apresentam contextos indutores de ênclise, funcionando como 
distractores. As frases indutoras de próclise e ênclise encontram-se dispersas do modo a evitar o 
“efeito de transporte”. 
Os atractores de próclise utilizados foram selecionados de Brito, Duarte e Matos (2003). 
No quadro seguinte são apresentados os proclisadores escolhidos e um exemplo das respetivas 
frases da prova em que são utilizados. 
 
Tabela 2: Proclisadores utilizados nas provas. 
 
 
Todas as frases que constituem a prova apresentam uma estrutura do tipo Sujeito – Verbo 
– Complemento Direto - Complemento Indireto (S-V-CD-CI) de forma a minimizar a influência que 
Contextos de 
negação 
Operadores de negação (2) 
Sintagma negativo (1) 
Ele não pediu a prenda ao João. 
Ele nunca pediu a prenda ao João. 
Ninguém pediu a prenda ao João. 
Sintagmas Q Sintagma Q interrogativo (1) 
Sintagma Q exclamativo (1) 
Sintagma Q relativo (1) 
Quem pediu a prenda ao João? 
Que bem que pediste a prenda ao 
João! 
A pessoa que pediu a prenda ao João é 
sua prima. 
Complementadores  Complementadores simples 
(2) 
Complementador complexo 
(1) 
Se ele pediu a prenda ao João, não o 
devia ter feito. 
Porque ele pede a prenda ao João é 
seu amigo. 
Ainda que ele peça a prenda ao João, 
não é por mal. 
Advérbios Advérbio de focalização (1) 
Advérbio de referência 
predicativa (1) 
Advérbio confirmativo (1) 
Advérbio de atitude 
proposicional (1) 
Advérbio aspectual (1) 
Só ele pediu a prenda ao João. 
Ele também pediu a prenda ao João. 
Ele sempre pediu a prenda ao João. 
Talvez ele peça a prenda ao João. 
Ele já pediu a prenda ao João. 
Quantificadores  Quantificador distributivo e 
grupal (1) 
Quantificador indefinido e 
existencial (1) 
Quantificador generalizado 
(1) 
Todos pediram a prenda ao João. 
Alguém pediu a prenda ao João. 
Poucos pediram a prenda ao João. 
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a estrutura frásica possa representar no desempenho dos alunos. Procurou-se igualmente 
minorar a interferência do material lexical utilizado nas frases, garantindo que este fosse o mais 
semelhante possível e mantendo sempre os mesmos vocábulos para o CD (“a prenda”) e para o CI 
(“o João”). 
 
 
5. Normas de aplicação 
 
As provas foram aplicadas às 4 turmas durante os meses de janeiro e fevereiro de 2012.  
A aplicação de cada prova foi precedida por uma explicação do exercício e exploração dos 
exemplos apresentados nos enunciados (Anexo III). Cada prova continha 2 exemplos: uma frase 
com colocação pronominal em próclise e uma frase com colocação pronominal em ênclise de 
forma a familiarizar as crianças com as posições que os pronomes poderiam assumir no exercício 
que iam realizar. Os alunos foram questionados quanto à existência de dúvidas de modo a 
minimizar os erros de interpretação dos enunciados. 
Cada prova teve uma duração média de 40 minutos (20 minutos para cada exercício). 
Entre cada exercício não houve período de intervalo, sendo que após a conclusão da primeira 
parte era solicitado que guardassem os enunciados antes de iniciar a realização da segunda parte 
da prova.  
 
 
6. Análise dos dados 
 
Os dados obtidos foram posteriormente inseridos numa base de dados elaborada para o 
efeito no Microsoft Office Excel 2007 e analisados estatisticamente através do Software Statistical 
Package for the Social Sciences 17.0 (SPSS). Cada um dos 24 itens da prova foi avaliado como: 
correto (colocação proclítica em contextos de próclise e colocação enclítica em contextos de 
ênclise) ou incorreto (colocação proclítica em contextos de ênclise e colocação enclítica em 
contextos de próclise). 
Para cada ano escolar (4º e 5º ano) e para o total (todas as crianças, 4º e 5º ano) foram 
posteriormente calculadas medidas de localização central, ou seja, a média e mediana e medidas 
de dispersão, neste caso o desvio-padrão e a amplitude interquartil10 das respostas corretas. O 
cálculo da mediana e da amplitude interquartil justifica-se pelo facto de estas serem mais 
robustas à presença de valores extremos/outliers, principalmente quando o número de 
elementos da amostra é pequeno permitindo, assim, uma análise mais fidedigna (Fortin, 2003).  
Para além da análise descritiva dos dados foi também efetuada a estatística inferencial de 
modo a analisar as diferenças entre as respostas corretas dos anos escolares (4º/5º ano) 
relativamente aos padrões de colocação (ênclise/próclise), aos tipos de clítico (dativo/acusativo) e 
aos diferentes proclisadores utilizados (operadores de negação, sintagmas Q, complementadores, 
advérbios e quantificadores). A análise dos padrões de colocação e aos tipos de clíticos foi 
                                                             
10 Diferença entre o quartil 75% e o quartil 25% 
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realizada através do teste de Sinais para diferença de medianas de amostra emparelhadas, uma 
vez que as amostras não seguiam uma distribuição normal. Por sua vez, a análise dos diferentes 
contextos indutores de próclise realizou-se através da ANOVA não paramétrica de um fator com 
medições repetidas (teste de Friedman), uma vez que os pressupostos da normalidade e do 
critério da esfericidade não foram verificados. 
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Capítulo IV- Resultados  
 
Neste capítulo serão apresentados os resultados do estudo, em formato de tabelas e 
gráficos para facilitar a interpretação das informações. A apresentação dos resultados encontra-se 
estruturada de acordo com as questões de investigação expostas anteriormente. 
 
 
Antes de proceder à análise detalhada das questões de investigação é necessário 
mencionar os resultados da estatística inferencial que comprovaram a não influência do conteúdo 
lexical do verbo (testada através da utilização de provas com dois verbos diferentes) na colocação 
pronominal, tal como o conhecimento empírico da língua faria prever.  
Através de análises efetuadas comprovou-se que não existem diferenças estatisticamente 
significativas entre os valores relativos de respostas corretas nas provas com os verbos “dar” e 
“pedir” relativamente às variáveis: nº de respostas corretas em próclise; nº de respostas corretas 
em ênclise; nº de respostas corretas nas provas com clíticos dativos; nº de respostas corretas nas 
provas com clíticos acusativos (Anexo III). Deste modo, doravante as análises efetuadas utilizam 
as provas com os verbos “dar” e “pedir” como uma única amostra, não as diferenciando entre si e 
não contemplando, assim, o fator “tipo de verbo”. 
 
 
1. As crianças efetuam corretamente a colocação dos clíticos em posição enclítica e 
proclítica?  
 
Tabela 3- Resultados da estatística descritiva e inferencial relativamente ao padrão de colocação (valores relativos). 
M: Média; DP: Desvio-padrão; AI: Amplitude interquartil 
*Resultados estatisticamente significativos para um nível de significância (α) de 0,05.  
** A diferença foi calculada da seguinte forma: Próclise-Ênclise 
 
 
 
Padrão de colocação  
Próclise  Ênclise  Diferença ** p-value 
M±DP Med AI M±DP Med AI M±DP Med AI 
Es
co
la
ri
d
ad
e
 
4º 
ano 
n=26 
0,75±0,28 0,87 0,29 0,93±0,20 1,00 0,07 -0,19±0,30 -0,12 0,28 <0,001* 
5º 
ano 
n=28 
0,87±0,15 0,91 0,23 0,93±0,11 1,00 0,07 -0,06±0,17 -0,06 0,12 0,035* 
Total 
n= 54 
0,81±0,23 0,90 0,24 0,93±0,16 1,00 0,07 -0,12±0,25 -0,07 0,21 <0,001* 
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Tal como podemos observar na tabela 3 e no gráfico 1 a colocação pronominal em ênclise 
apresenta um resultado bastante satisfatório quer ao nível do 1º ciclo (4º ano) quer ao nível do 2º 
ciclo (5º ano), assim como na globalidade da amostra (total). A média dos valores relativos de 
respostas corretas em ênclise situa-se acima dos 0,93 em ambos os grupos, apresentando-se 
valores mais elevados de desvio-padrão no grupo do 4º ano (M=0,93;DP=0,20) comparativamente 
ao 5º ano (M=0,93;DP=0,11). Os valores das medianas estão próximos dos valores das médias e a 
AI apresenta valores reduzidos indicando uma baixa variabilidade. Relativamente à colocação 
proclítica os resultados são ligeiramente inferiores, com o valor médio mínimo de respostas 
corretas para o grupo do 4º ano (M=0,75;DP=0,28). Neste padrão de colocação os valores das 
medianas também se encontram próximos dos valores das médias, porém, e apesar de os valores 
da AI também não serem muito elevados, revelam uma variabilidade mais acentuada. 
No que diz respeito à análise inferencial (tabela 3) comprova-se que as diferenças entre os 
valores relativos medianos de respostas corretas em ênclise e próclise são estatisticamente 
significativas para ambos os grupos (4º ano: p-value <0,001; 5º ano: p-value=0,035; total: p-value 
<0,001). Os dados da estatística descritiva permitem concluir que a colocação em ênclise 
apresenta melhores resultados do que a colocação em próclise em todos os grupos, com valores 
médios de respostas corretas mais elevados para este padrão de colocação.  
As incorreções observadas na colocação pronominal correspondem, essencialmente, à 
utilização de padrões não adequados aos contextos em que os pronomes se encontram inseridos, 
ou seja, à utilização de próclise em contextos de ênclise e à utilização da ênclise em contextos de 
próclise. A superioridade das médias de resposta corretas em ênclise comparativamente à 
próclise relecte-se também na presença de um maior número de situações em que o padrão 
enclítico é incorretamente utilizado em contextos de próclise, tal como se pode exemplificar 
através da resposta dada por uma criança do 4º ano a um dos itens de uma prova: “Ele não pediu-
a ao João”, em vez de “Ele não a pediu ao João”. 
A estatística descritiva permite ainda observar que, tal como seria de esperar, o 
desempenho do grupo do 5º ano é superior ao desempenho do 4º ano quer ao nível da colocação 
enclítica quer ao nível colocação proclítica. 
Gráfico 1: Valores médios de respostas corretas relativamente ao padrão de colocação. 
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2. Existem diferenças significativas entre a colocação de clíticos acusativos e dativos? 
 
Tabela 4: Resultados da estatística descritiva e inferencial relativamente ao tipo de clítico (valores relativos). 
M: Média; DP: Desvio-padrão; AI: Amplitude interquartil 
* Resultados estatisticamente significativos para um nível de significância (α) de 0,05.  
** A Diferença foi calculada da seguinte forma: Acusativo-Dativo. 
 
De acordo com a tabela 4 e o gráfico 2 para ambos os grupos as provas com os clíticos 
dativos apresentam valores médios de respostas corretas superiores às provas com os clíticos 
acusativos. A média dos valores relativos de respostas corretas com os clíticos dativos situa-se 
acima dos 0,85 em ambos os grupos, sendo ligeiramente superior no grupo do 5º ano (M=0,92; 
DP=0,11) em comparação com o do 4º ano (M=0,85;DP=0,19). Os valores das medianas estão 
próximos dos valores das médias e a AI apresenta valores reduzidos indicando uma baixa 
variabilidade. Relativamente à colocação dos clíticos acusativos os resultados são ligeiramente 
inferiores, com o valor médio mínimo de respostas corretas para o grupo do 4º ano 
(M=0,76;DP=0,25). Com este tipo de clíticos os valores das medianas também se encontram 
 
Clítico 
Acusativo Dativo Diferença ** p-value 
M±DP Med AI M±DP Med AI M±DP Med AI 
Es
co
la
ri
d
ad
e
 
4º ano 
n=26 
0,76±0,25 0,83 0,25 0,85±0,19 0,92 0,18 -0,08±0,16 -0,02 0,16 0,263 
5º ano 
n=28 
0,85±0,15 0,88 0,20 0,92±0,11 0,98 0,16 -0,07±0,10 -0,08 0,11 0,003* 
Total 
n=54 
0,81±0,21 0,88 0,21 0,89±0,16 0,96 0,17 -0,08±0,13 -0,04 0,09 0,002* 
Gráfico 2: Valores médios de respostas corretas relativamente ao tipo de clítico. 
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próximos dos valores das médias e os valores da AI são igualmente baixos revelando uma 
variabilidade pouco superior à observada nos clíticos dativos.   
Através da análise inferencial (tabela 4) observa-se que as diferenças entre o valor 
mediano de respostas corretas das provas com os clíticos acusativos e das provas com os clíticos 
dativos são estatisticamente significativas no grupo do 5º ano (p-value=0,003) e 
consequentemente na amostra total (p-value total=0,002). Porém, apesar de também no 4º ano 
existirem diferenças entre o valor mediano de respostas corretas das provas com os clíticos 
dativos e com os acusativos estas não são consideradas estatisticamente significativa (p-value= 
0,263).  
Mais uma vez, observa-se que o valor médio de respostas corretas é superior no grupo do 
5º ano comparativamente ao grupo do 4º ano nas provas com os dois tipos de clíticos.  
 
3. Existem ativadores de próclise mais “eficientes” na indução da posição proclítica? 
 
Tabela 5: Resultados da estatística descritiva e inferencial relativamente ao tipo de proclisador (valores relativos). 
Neg.-Operadores de negação; Q.- Quantificadores; Adv.- Advérbios; Compl.- Complementadores; Sintg. Q- Sintagmas Q 
 
 Proclisador  
p-
value 
Neg. Q. Adv. Compl. Sintg. Q 
Es
co
la
ri
d
ad
e
 
4º 
ano 
n=26 
M±DP 0,79±0,30 0,69±0,35 0,76±0,28 0,74 ±0,31 0,74 ±0,31 0,165 
Med 1,00 0,83 0,85 0,83 0,83 
AI 0,38 0,54 0,33 0,50 0,50 
5º 
ano 
n=28 
M±DP 0,90±0,16 0,85±0,21 0,88±0,18 0,89±0,16 0,89±0,16 0,786 
Med 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
AI 0,17 0,29 0,20 0,29 0,29 
Total  
n=54 
M±DP 0,85±0,25 0,78±0,29 0,82±0,24 0,82±0,26 0,82±0,26 0,134 
Med 1,00 0,83 0,90 1,00 1,00 
AI 0,21 0,33 0,30 0,33 0,33 
Gráfico 3: Valores médios de respostas corretas relativamente ao tipo de proclisador. 
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De acordo com os dados da tabela 5 e do gráfico 3 podemos observar que no grupo do 4º 
ano os valores médios de respostas corretas nas questões com os diferentes proclisadores são 
elevados, situando-se sempre acima dos 0,69 (valor mais baixo correspondente aos 
quantificadores). Os resultados obtidos no grupo do 5º ano também são elevados, apresentando 
valores médios de respostas corretas a ultrapassar os 0,90, como é o caso dos operadores de 
negação (M=0,90;DP=0,16). Para ambos os grupos os valores das medianas estão próximos dos 
valores das médias e a AI apresenta valores não muito elevados o que conduz a uma baixa 
variabilidade. Ainda que não muito acentuada a maior variabilidade regista-se ao nível do grupo 
do 4º ano e na presença dos proclisadores sintagmas Q, quantificadores e complementadores. 
Relativamente à análise inferencial comprova-se que as diferenças entre os diversos 
proclisadores não são consideradas estatisticamente significativas para nenhum dos grupos (4º 
ano: p-value=0,165; 5º ano: p-value = 0,786) e na totalidade da amostra (total: p-value=0,134).  
Deste modo, conclui-se que nenhum proclisador se destaca na indução do padrão de colocação 
proclítico, apresentando entre si um desempenho semelhante. Ainda assim, através dos dados da 
estatística descritiva, observamos que para ambos os grupos se observa uma certa tendência uma 
vez que apenas se encontram ligeiras diferenças quando os proclisadores são organizados pelos 
respetivos valores médios de respostas corretas: 4º ano – Quantificadores (M=0,69;DP=0,35) 
<Complementadores e Sintagmas Q (M=0,74;DP=0,31) <Advérbios (M=0,76;DP=0,28) 
<Operadores de negação (M=0,79;DP=0,30); 5º ano – Quantificadores (M=0,85;DP=0,21) 
<Advérbios (M=0,88;DP=0,18) <Complementadores e Sintagmas Q (M=0,89;DP=0,16) 
<Operadores de negação (M=0,90;DP=0,16). Consequentemente para a totalidade da amostra são 
também ligeiras as alterações a registar: Quantificadores (M=0,78;DP=0,29) <Advérbios (M=0,82; 
DP=0,24) <Complementadores e Sintagmas Q (M=0,82;DP=0,26) <Operadores de negação 
(M=0,85;DP=0,25). Para ambos os grupos os operadores de negação destacam-se como os 
proclisadores que apresentam valores médios de respostas corretas mais elevados ao contrário 
dos quantificadores que revelam os valores mais baixos.  
Observa-se ainda através da estatística descritiva que, tal como seria de prever, os 
resultados das crianças do 5º ano são superiores para todos os proclisadores relativamente aos 
resultados das crianças do 4º ano.  
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Capítulo V – Discussão 
 
Neste capítulo será efetuada a discussão dos resultados obtidos na investigação, 
confrontando-os com os dados da literatura. Dada a inexistência de estudos que avaliem 
especificamente a questão da colocação pronominal no PE serão utilizados os resultados de 
investigações que abordam secundariamente este tema. 
 
Convém realçar que as conclusões retiradas nesta investigação devem ser restringidas aos 
contextos que foram alvo de estudo, evitando a realização de generalizações abusivas. Assim, é 
necessário ter em atenção que a colocação pronominal foi avaliada em contextos específicos 
como a estrutura frásica Sujeito-Verbo-Complemento Direto-Complemento Indireto (S-V-CD-CI), 
sendo que, portanto, os resultados obtidos não podem ser generalizados para outras produções 
que não envolvam esta construção frásica. Do mesmo modo, apenas foram avaliadas duas das 
posições que os clíticos podem assumir (próclise e ênclise), dois tipos de clíticos (dativos e 
acusativos) e na forma de apenas uma pessoa gramatical (3ª pessoa do singular), pelo que só 
através da realização de futuras investigações que contemplem as diversidades destes fatores se 
conseguirá uma análise completa da sua influência na colocação pronominal.  
No que concerne à principal questão desta investigação, ou seja, a avaliação da 
capacidade de colocação pronominal em posição proclítica e enclítica os resultados observados 
permitem comprovar que as crianças das faixas etárias avaliadas apresentam um bom domínio 
desta competência. Como demonstrado no capítulo dos resultados, quer as crianças pertencentes 
ao grupo do 4º ano quer as crianças pertencentes ao grupo do 5º ano revelaram um desempenho 
satisfatório na colocação pronominal, com elevados valores médios de respostas corretas em 
ênclise e em próclise. Estes dados contrariam o que Duarte e Matos (2000), Costa e Lobo (2006) e, 
em parte, Vieira (2010) enunciam, pois segundo estes autores as crianças portuguesas tendem a 
efetuar incorretamente a colocação pronominal, verificando-se uma estabilização tardia na 
colocação dos clíticos. Porém, é necessário referir que as tarefas realizadas nesta investigação, 
dada a sua natureza (provas escritas), induzem uma componente metalinguística já que permitem 
uma certa reflexão sobre a sintaxe da língua. Consequentemente, e uma vez que as respostas 
podem ter sido alvo de um maior processamento mental, esta oportunidade de reflexão poderá 
estar na origem dos melhores resultados evidenciados neste estudo. Por outro lado, Barbosa e 
Flores (2011) concluíram através de provas de produção oral que aos 7 anos de idade a criança 
monolingue portuguesa já domina o sistema de colocação pronominal, sendo assim possível 
estabelecer uma aproximação com os resultados da presente investigação.  
Apesar de em geral os valores médio de respostas corretas em ênclise como em próclise 
terem sido elevados, os resultados obtidos revelam que existem diferenças estatisticamente 
significativas entre a colocação pronominal em próclise e em ênclise, para ambos os grupos 
testados. Verifica-se que nesta diferença se destaca, nos dois grupos, o valor mais elevado de 
respostas corretas em ênclise, o que sugere um maior domínio deste padrão de colocação. A 
dominância do padrão enclítico revela-se ainda pelo facto das respostas erradas na posição 
proclítica se traduzirem, na sua totalidade, pela adoção do padrão enclítico mesmo na presença 
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de palavras que induzem a posição pré-verbal do pronome. Esta tendência é também defendida 
por Duarte e Matos (2000) e Silva (2009) ao referirem que as crianças portuguesas tendem a 
generalizar o padrão enclítico até mais tarde e em contextos onde estão presentes elementos 
indutores de próclise. Os estudos de Crispim Madeira e Xavier (2010) e de Barbosa e Flores (2011) 
apesar de utilizarem metodologias diferentes da adotada nesta investigação, recorrendo a tarefas 
de juízo de agramaticalidade e de produção oral, demonstram, igualmente, que as crianças 
apresentam um maior domínio da colocação pronominal enclítica do que proclítica.   
Por sua vez, os resultados incorretos em ênclise correspondem na íntegra à adoção do 
padrão proclítico, sendo estes provavelmente motivados pelo fenómeno de hipercorreção. Como 
já foi referido, dado o desenho do estudo as crianças estão expostas a um tempo acrescido de 
reflexão, comparativamente às provas de produção espontânea, o que pode conduzir à realização 
de alguns erros mesmo nos contextos considerados mais fáceis. Ainda relativamente à colocação 
pronominal, observou-se que nenhuma criança efetuou, quer em contexto de próclise quer em 
contexto de ênclise, erros impossíveis (não previsíveis) na sintaxe dos clíticos, demonstrando que 
conhecem a relação entre o pronome clítico e o seu hospedeiro verbal. 
Quanto à colocação pronominal em função do tipo de clítico, os resultados obtidos nesta 
investigação indicam a existência de diferenças estatisticamente significativas entre a colocação 
de clíticos acusativos e dativos. Apesar destes resultados não serem significativos para o grupo do 
4º ano em ambos os grupos se verificam valores médios de respostas corretas com os clíticos 
dativos superiores aos valores médios de respostas corretas com os clíticos acusativos.  
Duarte, Matos e Faria (1995) afirmam que a distribuição dos clíticos em ênclise, próclise e 
mesóclise não é sensível à categoria a que estes pertencem. Porém, face à inexistência de estudos 
com dados objetivos que comparem a colocação pronominal de diferentes tipos de clíticos, torna-
se pertinente contemplar os dados existentes sobre o processo de aquisição destas palavras a fim 
de explorar a presença de alguns aspetos que possam estar na origem das diferenças observadas 
neste estudo relativamente ao domínio da sintaxe dos clíticos dativos e acusativos.   
O estudo de Silva (2009), apesar de não relacionar a colocação pronominal com os 
diferentes tipos de clíticos, revela que as crianças (dos 3 anos aos 6 anos e meio) e os adultos não 
manifestam diferenças estatisticamente significativas ao nível da produção de clíticos acusativos e 
dativos. De acordo com estes dados não seriam igualmente esperavéis comportamentos distintos 
no que diz respeito à colocação pronominal. No entanto, Duarte, Matos e Faria (1995) afirmam 
que os clíticos acusativos são pouco produzidos pelas crianças, sugerindo que tal se deva ao uso 
de leísmo e ao uso da estratégia de objeto nulo (ver capítulo II). No mesmo sentido Rosário (1997) 
observou através de um teste de juízo de gramaticalidade, efetuado por adultos falantes de PE, 
uma maior percentagem de respostas corretas nos itens que incluíam os clíticos dativos 
comparativamente aos dos clíticos acusativos. Estes dados poderiam, assim, sugerir maior 
facilidade na aquisição de clíticos dativos e consequentemente um melhor desempenho deste 
tipo de clíticos ao nível da colocação pronominal. Porém, estas são apenas as conclusões 
secundárias de algumas investigações pelo que, a inexistência de dados quantitativos e 
qualitativos concretos não permite a formulação de justificações que expliquem as diferenças 
registadas ao nível da colocação pronominal de acordo com o tipo de clítico utilizado. 
Relativamente aos proclisadores, e apesar dos resultados da investigação não registarem 
diferenças significativas entre os tipos utilizados, ambos os grupos manifestam um 
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comportamento tendencialmente semelhante quanto aos elementos que apresentam valores 
superiores e inferiores de respostas corretas. Assim, os proclisadores que se revelam mais 
eficientes na indução da posição proclítica são os operadores de negação, tal como se observa 
nos estudos de Crispim, Madeira e Xavier (2006), Crispim, Madeira e Xavier (2010) e Rosário 
(1997). Por sua vez, os quantificadores assumem o papel de elementos menos eficientes tal como 
comprovaram as investigações de Crispim, Madeira e Xavier (2006) e Rosário (1997). A par dos 
operadores de negação, são os sintagmas Q os que apresentam, na generalidade dos estudos, 
melhores resultados, verificando-se que as posições intermédias são, sobretudo, ocupadas pelas 
orações subordinadas. Na presente investigação os sintagmas Q, juntamente com os 
complementadores (orações subordinadas) e os advérbios assumem uma posição intermédia com 
valores de respostas corretas muito próximos para a totalidade da amostra.  
Secundariamente às questões desta investigação, observou-se através de uma análise 
comparativa dos resultados obtidos pelos 4º ano e pelo 5º ano, que em todos os domínios 
avaliados (padrão de colocação, tipo de clítico e tipo de proclisador) os alunos do 5º ano 
obtiveram melhores resultados do que os alunos do 4º ano, tal como seria de esperar. Ainda que 
não muito acentuadas estas diferenças sugerem que na capacidade de colocação pronominal 
também se observam os efeitos da maturação do processamento mental e da progressão escolar, 
no domínio da língua, apesar destes conteúdos não serem especificamente abordados nos 
programas de ensino da Língua Portuguesa do 4º e 5º ano. Comprova-se assim que, tal como Sim-
Sim (1997: 171) refere, o conhecimento sintático continua em desenvolvimento durante os anos 
que vão do início da escolaridade básica até à puberdade. Observamos, igualmente, que as 
principais conclusões retiradas ao nível da análise do padrão de colocação, do tipo de clíticos e 
dos tipos de proclisadores são tendencialmente semelhantes quer no grupo do 4º ano quer no 
grupo do 5º ano, com exceção das diferenças significativas na colocação pronominal entre os 
clíticos dativos e os clíticos acusativos, as quais se registam no 5º ano mas que não estão 
presentes no 4º ano. Esta diferença de comportamento entre os dois anos escolares 
relativamente à colocação de clíticos dativos e acusativos é ainda outra questão que necessita de 
ser explorada, de modo a identificar o que as poderá motivar.  
Em suma, os dados da presente investigação permitem concluir que as crianças na 
transição do 1º para o 2º Ciclo do Ensino Básico revelam um desempenho satisfatório na 
colocação pronominal em ênclise e em próclise, tendo já interiorizado as regras gramaticais que 
regem a colocação dos pronomes clíticos de acordo com a gramática padrão.  
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Capítulo VI – Conclusão 
 
Neste capítulo são apresentadas resumidamente as principais conclusões deste estudo, 
bem como as limitações encontradas ao longo do processo de investigação. São também 
efetuadas sugestões para o desenvolvimento de trabalhos futuros no âmbito desta temática. Para 
uma compreensão mais desenvolvida das conclusões ver o capítulo anterior.  
 
 
Com a realização da presente investigação pretendeu obter-se informações que 
permitissem caracterizar o processo de aquisição e domínio da colocação pronominal por parte 
das crianças portuguesas. Sabendo da existência de estudos que se centram essencialmente na 
aquisição dos pronomes clíticos, surge a necessidade de complementar estas investigações com 
dados referentes ao domínio das crianças sobre as regras que permitem a colocação dos 
pronomes tal como previsto na gramática padrão. 
Como principais conclusões desta investigação, e reforçando que estas não devem ser 
generalizadas abusivamente, pois se restringem a contexto específicos de avaliação, temos: 
 
 As crianças do 4º e 5º ano de escolaridade que participaram neste estudo 
dominam as regras da colocação pronominal, apresentando desempenhos 
satisfatórios na colocação dos pronomes em ênclise e em próclise.  
 Observaram-se diferenças significativas entre a colocação pronominal em ênclise 
e em próclise nos grupos do 4º e do 5º ano, com melhores resultados ao nível da 
colocação enclítica.  
 Observaram-se diferenças significativas entre a colocação pronominal de clíticos 
dativos e acusativos, no grupo do 5º ano e na generalidade da amostra, com 
melhores resultados no que diz respeito à colocação de clíticos dativos. Esta 
diferença não é, porém, significativa no grupo do 4º ano.   
 Todos os proclisadores utilizados apresentaram um grau semelhante de 
“eficiência” na indução da posição proclítica.  
 
A presença de resultados que contrariam, à partida, os dados de um parte da literatura 
existente para o PE, nomeadamente o bom desempenho na colocação pronominal em próclise, 
poderia levanta algumas questões quanto ao grau de exigência das provas elaboradas nesta 
investigação. A opção pela simplicidade das tarefas e das estruturas morfo-sintáticas utilizadas 
deveu-se à necessidade de eliminar fatores que pudessem interferir no objetivo do estudo, no 
entanto, assumimos que as estruturas utilizadas podem não refletir fielmente o uso espontâneo 
que as crianças fazem da língua. Outra limitação deste estudo prende-se com a dimensão da 
amostra selecionada e com os anos escolares avaliados. Foram apenas observadas 54 crianças e 
foi apenas avaliada a transição do 4º para o 5º ano de escolaridade, sugerindo-se um alargamento 
o número da amostra e os anos escolares avaliados para uma caracterização mais completa do 
domínio desta competência linguística.  
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Esta investigação é apenas um pequeno contributo para o conhecimento de um dos aspetos 
considerados como mais complexos da gramática do PE. No entanto, este tema é muito vasto 
pelo que surge como limitação da presente investigação, e consequentemente como sugestão 
para trabalhos futuros, a realização de uma caracterização mais detalhada do sistema de 
colocação pronominal. Para tal, poder-se-á analisar o padrão de colocação em falta, ou seja, a 
mesóclise e observar o desempenho das crianças na colocação pronominal de outros tipos de 
clíticos e na forma de outras pessoas gramaticais.  
Na continuidade deste trabalho seria também pertinente investigar a discrepância entre os 
resultados obtidos, nomeadamente os bons desempenhos evidenciados pelas crianças, e a 
incorreta colocação pronominal que empiricamente e de forma não controlada se observa nos 
falantes adultos. Neste sentido, seria importante averiguar as causas que motivam tais 
dificuldades por parte dos adultos, excluindo-se, a partir das conclusões da presente investigação, 
uma possível influência da existência de comprometimentos no domínio da colocação pronominal 
durante o percurso escolar. 
Para a prática clínica de Terapia da Fala, e uma vez que esta constitui a população alvo de 
intervenção, seria ainda relevante efetuar uma análise do desempenho na colocação pronominal 
por crianças que apresentem diagnóstico de dificuldades de linguagem.  
Apesar das limitações apresentadas por este estudo considera-se que as suas conclusões 
poderão contribuir para o conhecimento no âmbito da aquisição e desenvolvimento da 
linguagem, revelando-se, assim, pertinente para os profissionais que desenvolvem as suas 
atividades neste domínio, como por exemplo o terapeuta da fala.  
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ANEXO I - Descrição do estudo 
 
Titulo: “Deíticos pessoais: aquisição e domínio da colocação pronominal.” 
 
Objetivo: O presente estudo, inserido no âmbito de investigações desenvolvidas sobre a temática 
da dêixis, tem como principal objetivo averiguar como é que os alunos, na transição do 1º para o 
2º Ciclo do Ensino Básico, entendem e utilizam termos clíticos, nomeadamente os pronomes 
pessoais. Especificamente é um objetivo observar como efetuam a colocação dos clíticos pessoais 
nos seus enunciados.  
 
Procedimentos: Os alunos de duas turmas do 4º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico e os alunos de 
duas turmas do 5º ano do 2º Ciclo do Ensino Básico serão solicitados a efetuar uma pequena 
prova escrita, constituída por 2 exercícios. Nesta prova será testada a capacidade de colocação 
dos pronomes clíticos dativos e acusativos em contextos de próclise e ênclise. Para tal solicita-se 
que a criança reescreva uma frase, substituindo por um pronome uma expressão nominal 
sublinhada na frase original. 
As presentes provas serão realizadas em períodos de pequena duração a decidir posteriormente 
pelos professores titulares das turmas envolvidas, de forma a interferir o mínimo possível com a 
componente letiva. Os dados serão recolhidos em formato de papel e ficarão na posse da autora 
do estudo para posterior análise.  
 
Participação: Para a realização desta investigação foi previamente solicitada a autorização do 
Agrupamento de Escolas de Valongo do Vouga. A participação dos alunos será voluntária e só é 
considerada válida após a assinatura do formulário de consentimento informado pelos respetivos 
encarregados de educação. O aluno poderá abandonar a investigação a qualquer momento sem 
quaisquer tipos de penalizações. Garante-se a confidencialidade dos dados recolhidos, não 
havendo a sua exposição para além do necessário no que diz respeito à apresentação da 
Dissertação de Mestrado.  
 
 
 
Para o esclarecimento de quaisquer dúvidas contactar a autora do estudo através dos contactos:  
 
Telemóvel: 96  
Endereço eletrónico: sararnunes@hotmail.com 
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ANEXO II - Consentimento Informado 
 
Titulo: “Deíticos pessoais: aquisição e domínio da colocação pronominal.” 
Autora: Sara Nunes 
 
Reconheço que os procedimentos de investigação descritos no documento em anexo 
foram rigorosamente explicados, respondendo de forma satisfatória a todas as minhas questões. 
Compreendo que tenho o direito de colocar, agora e durante o desenvolvimento do estudo, 
qualquer questão sobre a investigação e os métodos utilizados. Asseguraram-me que as 
informações referentes ao meu educando serão guardadas de forma confidencial e que a sua 
identidade pessoal não será publicada ou comunicada sem a minha permissão. 
Compreendo igualmente que o meu educando poderá abandonar o estudo a qualquer 
momento sem quaisquer tipos de penalizações.  
 
Pelo presente documento, consinto que o meu educando 
______________________________________________________ participe no referido estudo. 
 
Nome: _______________________________________________________________________ 
Assinatura e qualidade (pai, mãe, tutor): ____________________________________________ 
Data: ___/___/___ 
 
 
 
 
Para o esclarecimento de quaisquer dúvidas contactar a autora do estudo através dos contactos: 
 
Telemóvel: 96 
Endereço eletrónico: sararnunes@hotmail.com  
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ANEXO III - Provas 
Nome:__________________________________________   Data de Nascimento: ___/___/___ 
Turma: _____ 
 
Instrução: 
Lê com atenção as seguintes frases e volta a escrevê-las, substituindo a expressão sublinhada pela 
palavra (pronome) a. 
 
Exemplos:  
1) Nenhuma pessoa deu a prenda ao João. 
Nenhuma pessoa a deu ao João.  
 
2) Ele deu a prenda ao João.  
 Ele deu-a ao João.  
 
Como podes ver, a palavra (pronome) pode estar antes (exemplo 1) ou depois (exemplo 2) do 
verbo da frase.  
 
3) Ele não deu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
4) Quem deu a prenda ao João? 
_______________________________________________________________________ 
 
5) Dando a prenda ao João, ele fica contente. 
_______________________________________________________________________ 
 
6) Ele nunca deu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
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7) A pessoa que deu a prenda ao João é simpática. 
_______________________________________________________________________ 
 
8) Se ele deu a prenda ao João, é seu amigo. 
_______________________________________________________________________ 
 
9) Ele deu a prenda ao João e foi embora. 
_______________________________________________________________________ 
 
10) A mãe deu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
 
11) Só ele deu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
 
12) Alguém deu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
 
13) Ele também deu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
 
14) Ninguém deu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
15) Que bem que deste a prenda ao João! 
______________________________________________________________________ 
  
16) Ainda que ele dê a prenda ao João, não é seu amigo. 
______________________________________________________________________ 
17) Ele sempre deu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
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18) Um amigo deu a prenda ao João quando este fez anos. 
_______________________________________________________________________ 
 
19) A Maria deu a prenda ao João tal como tinha prometido. 
_______________________________________________________________________ 
 
20) Porque ele dá a prenda ao João, é seu amigo. 
_______________________________________________________________________ 
  
21) Talvez ele dê a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
22) Ele já deu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
23) Ele deu a prenda ao João? 
______________________________________________________________________ 
 
24) Todos deram a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
25) Poucos deram a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
26) Ontem ele deu a prenda ao João. 
______________________________________________________________________ 
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Nome:_________________________________________     Data de Nascimento: ___/___/___ 
Turma: _____ 
 
Instrução: 
Lê com atenção as seguintes frases e volta a escrevê-las, substituindo a expressão sublinhada pela 
palavra (pronome) lhe. 
 
Exemplos:  
1) Nenhuma pessoa deu a prenda ao João. 
Nenhuma pessoa lhe deu a prenda.  
 
2) Ele deu a prenda ao João.  
Ele deu-lhe a prenda.  
  
Como podes ver, a palavra (pronome) pode estar antes (exemplo 1) ou depois (exemplo 2) do 
verbo da frase.  
 
3) Ele não deu a prenda ao João 
_______________________________________________________________________ 
 
4) Quem deu a prenda ao João? 
_______________________________________________________________________ 
 
5) Dando a prenda ao João, ele fica contente. 
_______________________________________________________________________ 
 
6) Ele nunca deu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
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7) A pessoa que deu a prenda ao João é simpática. 
_______________________________________________________________________ 
 
8) Se ele deu a prenda ao João, é seu amigo. 
_______________________________________________________________________ 
 
9) Ele deu a prenda ao João e foi embora.   
_______________________________________________________________________ 
 
10) A mãe deu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
11) Só ele deu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
 
12) Alguém deu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
 
13) Ele também deu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
 
14) Ninguém deu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
15) Que bem que deste a prenda ao João! 
______________________________________________________________________ 
  
16) Ainda que ele dê a prenda ao João, não é seu amigo. 
_______________________________________________________________________ 
 
17) Ele sempre deu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
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18) Um amigo deu a prenda ao João quando este fez anos. 
_______________________________________________________________________ 
 
19) A Maria deu a prenda ao João tal como tinha prometido.  
_______________________________________________________________________ 
 
20) Porque ele dá a prenda ao João, é seu amigo. 
_______________________________________________________________________ 
  
21) Talvez ele dê a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
22) Ele já deu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
23) Ele deu a prenda ao João? 
______________________________________________________________________ 
 
24) Todos deram a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
25) Poucos deram a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
26) Ontem ele deu a prenda ao João. 
______________________________________________________________________ 
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Nome:_________________________________________     Data de Nascimento: ___/___/___ 
Turma: _____ 
 
Instrução: 
Lê com atenção as seguintes frases e volta a escrevê-las, substituindo a expressão sublinhada pela 
palavra (pronome) a. 
 
Exemplos:  
1) Nenhuma pessoa pediu a prenda ao João. 
Nenhuma pessoa a pediu ao João.  
 
2) Ele pediu a prenda ao João.  
Ele pediu-a ao João.  
 
Como podes ver, a palavra (pronome) pode estar antes (exemplo 1) ou depois (exemplo 2) do 
verbo da frase.  
 
3) Ele não pediu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
4) Quem pediu a prenda ao João? 
_______________________________________________________________________ 
 
5) Pedindo a prenda ao João, ele dá. 
_______________________________________________________________________ 
 
6) Ele nunca pediu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
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7) A pessoa que pediu a prenda ao João é sua prima. 
_______________________________________________________________________ 
 
8) Se ele pediu a prenda ao João, não o devia ter feito. 
_______________________________________________________________________ 
 
9) Ele pediu a prenda ao João e foi embora. 
_______________________________________________________________________ 
 
10) A mãe pediu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
11) Só ele pediu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
 
12) Alguém pediu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
 
13) Ele também pediu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
 
14) Ninguém pediu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
15) Que bem que pediste a prenda ao João! 
______________________________________________________________________ 
  
16) Ainda que ele peça a prenda ao João, não é por mal. 
_______________________________________________________________________ 
 
17) Ele sempre pediu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
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18) Um amigo pediu a prenda ao João quando fez anos.  
_______________________________________________________________________ 
 
19) A Maria pediu a prenda ao João no seu aniversário.  
_______________________________________________________________________ 
 
20) Porque ele pede a prenda ao João, é seu amigo. 
_______________________________________________________________________ 
  
21) Talvez ele peça a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
22) Ele já pediu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
23) Ele pediu a prenda ao João? 
______________________________________________________________________ 
 
24) Todos pediram a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
25) Poucos pediram a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
26) Ontem ele pediu a prenda ao João. 
______________________________________________________________________ 
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Nome:_____________________________________________  Data de Nascimento: __/__/__ 
Turma: _____ 
 
Instrução: 
Lê com atenção as seguintes frases e volta a escrevê-las, substituindo a expressão sublinhada pela 
palavra (pronome) lhe. 
 
Exemplos: 
1) Nenhuma pessoa pediu a prenda ao João. 
Nenhuma pessoa lhe pediu a prenda. 
2) Ele pediu a prenda ao João.  
Ele pediu-lhe a prenda. 
 
Como podes ver, a palavra (pronome) pode estar antes (exemplo 1) ou depois (exemplo 2) do 
verbo da frase.  
 
 
3) Ele não pediu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
4) Quem pediu a prenda ao João? 
_______________________________________________________________________ 
 
5) Pedindo a prenda ao João, ele dá.  
_______________________________________________________________________ 
 
6) Ele nunca pediu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
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7) A pessoa que pediu a prenda ao João é sua prima. 
_______________________________________________________________________ 
 
8) Se ele pediu a prenda ao João, não o devia ter feito.  
_______________________________________________________________________ 
 
9) Ele pediu a prenda ao João e foi embora.  
_______________________________________________________________________ 
 
10) A mãe pediu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
11) Só ele pediu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
 
12) Alguém pediu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
 
13) Ele também pediu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
 
14) Ninguém pediu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
15) Que bem que pediste a prenda ao João! 
_______________________________________________________________________ 
 
16) Ainda que ele peça a prenda ao João, não é por mal. 
_______________________________________________________________________ 
 
17) Ele sempre pediu a prenda ao João.  
_______________________________________________________________________ 
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18) Um amigo pediu a prenda ao João quando fez anos. 
_______________________________________________________________________ 
 
19) A Maria pediu a prenda ao João no seu aniversário.  
_______________________________________________________________________ 
 
20) Porque ele pede a prenda ao João, é seu amigo. 
______________________________________________________________________ 
 
21) Talvez ele peça a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
22) Ele já pediu a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
23) Ele pediu a prenda ao João? 
______________________________________________________________________ 
 
24) Todos pediram a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
25) Poucos pediram a prenda ao João. 
_______________________________________________________________________ 
 
26) Ontem ele pediu a prenda ao João. 
______________________________________________________________________ 
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ANEXO IV – Análise da influência do tipo de verbo 
1. Padrão de colocação 
 
1.1.  4º Ano 
* Resultados estatisticamente significativos para um nível de significância (α) de 0,05.  
1.2. 5º Ano 
* Resultados estatisticamente significativos para um nível de significância (α) de 0,05.  
 
2. Tipo de clítico 
 
2.1. 4º Ano 
 
*Resultados estatisticamente significativos para um nível de significância (α) de 0,05. 
 
2.2. 5º Ano 
 
* Resultados estatisticamente significativos para um nível de significância (α) de 0,05.  
 
 Próclise Ênclise 
M±DP Med AI M±DP Med AI 
Verbo DAR 0,79±0,28 0,88 0,32 0,92±0,27 1,00 0,00 
Verbo PEDIR 0,70±0,29 0,74 0,42 0,94±0,10 0,96 0,07 
p-value 0,256 0,081 
 Próclise Ênclise 
M±DP Med AI M±DP Med AI 
Verbo DAR 0,88±0,12 0,91 0,18 0,95±0,07 1,00 0,07 
Verbo PEDIR 0,86±0,17 0,91 0,24 0,92±0,13 0,93 0,07 
p-value 0,867 0,468 
 Dativo Acusativo 
M±DP Med AI M±DP Med AI 
Verbo DAR 0,87±0,19 0,94 0,18 0,80±0,25 0,92 0,29 
Verbo PEDIR 0,82±0,20 0,83 0,20 0,72±0,26 0,79 0,48 
p-value 0,274 0,212 
 Dativo Acusativo 
M±DP Med AI M±DP Med AI 
Verbo DAR 0,87±0,19 0,94 0,18 0,80±0,25 0,92 0,29 
Verbo PEDIR 0,82±0,20 0,83 0,20 0,72±0,26 0,79 0,48 
p-value 0,274 0,212 
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3. Tipo de proclisador  
 
3.1. 4º Ano 
 
* Resultados estatisticamente significativos para um nível de significância (α) de 0,05.  
 
 
3.2. 5º Ano 
* Resultados estatisticamente significativos para um nível de significância (α) de 0,05.  
 
 
 
 
 
 
 
 Proclisador 
Neg. Q. Adv. Compl. Sintg. Q 
Ti
p
o
 d
e
 v
e
rb
o
  
PEDIR M±DP 0,90±0,17 0,76±0,29 0,85±0,17 0,85±0,18 0,85±0,18 
Med  1,00 0,83 0,90 0,92 0,92 
AI 0,17 0,46 0,28 0,33 0,33 
DAR M±DP 0,69±0,37 0,63±0,40 0,68±0,33 0,65±0,38 0,65±0,38 
Med 0,83 0,83 0,80 0,75 0,75 
AI 0,54 0,83 0,40 0,67 0,67 
p-value 0,123 0,455 0,115 0,243 0,243 
 Proclisador 
Neg. Q. Adv. Compl. Sintg. Q 
Ti
p
o
 d
e
 v
e
rb
o
 
PEDIR M±DP 0,89±0,18 0,83±0,25 0,87±0,20 0,89±0,17 0,89±0,17 
Med  1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
AI 0,25 0,33 0,20 0,25 0,25 
DAR M±DP 0,92±0,11 0,88±0,13 0,89±0,16 0,89±0,15 0,89±0,15 
Med 1,00 0,83 1,00 1,00 1,00 
AI 0,17 0,30 0,30 0,33 0,33 
p-value 1,000 0,938 0,855 0,978 0,978 
